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NOTA EXPLICATIVA


Este documento, apresentado pela primeira vez em 20 de março de 2005 à Comissão de Segurança Hemisférica, foi revisto e as emendas constam deste texto, CP/CSH-680/05 rev. 1

As principais mudanças são as seguintes:

1. Cada referência à função da Junta Interamericana de Defesa (JID) foi mudada com a seguinte redação:  “prestar serviços de assessoramento técnico e consultoria em assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes]”
/.  Essas mudanças refletem-se na Explicação Resumida, no Projeto de Acordo, no Projeto de Estatutos e na Análise da Seção.  Esse texto é resultado de conversações adicionais com as delegações e de tentativas de acomodar suas preocupações.  É utilizado em todo o documento.
2. As disposições do artigo 3.2 do Projeto de Estatuto ressaltando os princípios da supervisão civil e da formação democrática de autoridades foram transferidas desse artigo, que trata das limitações do alcance das atividades da Junta, para um novo artigo 1.3 sobre a Natureza da Junta, ao qual logicamente pertencem.
3. Os artigos 3.1 e 3.2 do Projeto de Estatutos foram modificados mediante o acréscimo dos subparágrafos alternativos indicados pela palavra “bis” e que permitirão à Junta proporcionar serviços de assessoramento técnico e consultoria aos Estados membros mediante solicitação, contanto que a Junta informe prontamente ao Conselho Permanente qualquer solicitação dessa natureza, bem como a consultoria e os serviços prestados.  Esta alternativa foi sugerida por uma delegação da ALADI no intuito de formar um consenso sobre o assunto e com a intenção de que a obrigação de comunicação proporcione transparência suficiente para atender a preocupações anteriores com relação à disposição de prestação de serviços de assessoramento e consultoria aos Estados individuais.
4. A redação do artigo 27 do Projeto de Estatutos e a linguagem semelhante do artigo 14.2, referente à possibilidade de estabelecer um fundo apoiado por contribuições obrigatórias, foram eliminadas em resposta a comentários no sentido de que a criação de tal fundo era simplesmente inaceitável sob quaisquer circunstâncias.
5. As disposições sobre a participação de observadores além dos Observadores Permanentes, constantes do artigo 6 do Projeto de Estatutos, foram redigidas novamente a fim de incorporar conceitos tirados das Diretrizes para a participação de organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e do recém-aprovado Estatuto do Instituto Interamericano da Criança (IIN), para assegurar que os mesmos tipos de preocupações levantadas sobre os observadores por parte dos Estados membros ao ser adotado o Estatuto do IIN fossem abordadas aqui e não se tornassem uma área de possível controvérsia na discussão do novo Estatuto da Junta Interamericana de Defesa.

6. No Projeto de Estatuto foi acrescentada uma disposição ao artigo 2 sobre Propósitos a fim de refletir a necessidade de que a Junta leve em conta em seu trabalho as necessidades dos Estados menores, segundo solicitado por uma grande maioria das delegações que apresentaram comentários.
7. Uma delegação pediu nossa atenção para várias inconsistências inadvertidas em partes do texto, as quais foram devidamente corrigidas.  Provinham em grande parte da Análise da Seção que descrevia os cargos de direção da Secretaria.
8. A Análise da Seção de Privilégios e Imunidades” do Projeto de Estatuto foi reelaborada a fim de esclarecer as preocupações levantadas pelo país sede.  Igualmente, a Análise da Seção foi ampliada a fim de proporcionar referência mais detalhada às apresentações por escrito pertinentes dos Estados membros, especialmente no tocante ao artigo 2.  Finalmente, a Análise da Seção proporciona referência mais freqüente à base jurídica para a opção “Entidade”.
INFORMAÇÕES SUCINTAS


Considerando o mandato da Comissão de Segurança Hemisférica de concluir a análise da relação jurídica e institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa [AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04)] e levando em conta as muitas e valiosas conversações sobre esse assunto entre esta presidência e os representantes permanentes junto à Organização, preparei este documento de que constam propostas de textos dos documentos necessários para o estabelecimento da Junta como organismo especializado ou como entidade, conforme decidam os Estados membros. Dispensou-se especial atenção a que esses documentos reflitam o consenso alcançado quanto à supervisão civil e à constituição democrática da Junta, a eleição de suas autoridades e a abrangência de suas funções.


Com respeito às funções da Junta, os documentos propostos incorporam as reconhecidas pela Assembléia Geral na resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93), como prestação de serviços de assessoramento e consultoria de “caráter técnico-militar que, em caso algum, poderão ter natureza operacional”. Incorporam também a assistência técnica em programas de remoção de minas com base nas resoluções da Assembléia Geral AG/RES 1343 (XXV-O/95); AG/RES 1413 (XXVI-O/96); AG/RES. 1498 (XXVII-O/97); AG/RES. 1568 (XXVIII-O/98); AG/RES. 1641 (XXIX-O/99); AG/RES. 1751 (XXX-O/00); AG/RES. 1793 (XXXI-O/01); AG/RES. 1875 (XXXII-O/02), AG/RES. 1878 (XXXII-O/02); AG/RES. 1995 e AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04).

A Junta também exerce funções na área de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS). A esse respeito, a Assembléia Geral solicitou à Junta que: prepare estudos, prepare e atualize inventários de MFCS dos Estados membros e de MFCS de outras regiões, prepare projetos de diretrizes para a apresentação padronizada de relatórios sobre a aplicação de MFCS pelos Estados membros e organize um banco de dados de MFCS. Este Projeto de Estatuto faz referência específica a essas funções. 
/ 
A Assembléia Geral também atribuiu à Junta um mandato referente a armas pequenas e armamento leve em sua resolução AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04). A esse respeito, solicitou à Junta que, com a assistência do Colégio Interamericano de Defesa (CID), prepare para os Estados membros  um manual das melhores práticas para identificação, coleta, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve. A proposta de Estatuto confirma a atribuição desse mandato à Junta e ao CID. 


Tanto em 2002 quanto em 2003, mediante suas resoluções AG/RES. 1879 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral solicitou ao CID “que preste, quando solicitado a fazê-lo, assessoramento técnico à Comissão de Segurança Hemisférica e aos Estados membros sobre a preparação de políticas de defesa e documentos sobre doutrina”.  O Projeto de Estatuto confirma a atribuição dessa função tanto à Junta quanto ao CID.
I.  OS DOCUMENTOS

Constam dos documentos em anexo o Acordo, necessário somente no caso de os Estados membros escolherem a opção “organismo especializado” e o Projeto de Estatuto, inicialmente preparado para a opção organismo especializado.  No entanto, foram acrescentadas seções sombreadas entre colchetes para serem usadas na hipótese de os Estados membros se decidirem pela opção “entidade”.

As seções sombreadas em colchetes são adaptadas de disposições fundamentais do Acordo, em geral relacionadas com a cooperação com outras organizações e com a Secretaria-Geral da OEA.   Elas foram deslocadas para o Estatuto para serem usadas no caso de escolha da opção entidade, uma vez que não há resolução da Assembléia Geral ou disposição da Carta que requeira um acordo entre a Organização e uma entidade, conforme existe com relação aos organismos especializados, e essas disposições são importantes.


Anexamos três modelos alternativos de resolução para a consideração da Assembléia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.  O primeiro instituiria a Junta como organismo especializado.  O segundo autorizaria o Conselho Permanente a aprovar o Estatuto reconhecendo a JID como entidade e a fazê-lo entrar em vigor imediatamente, ad referendum da Assembléia Geral.  O terceiro permitiria que a Assembléia Geral designasse a Junta como entidade e aprovasse seu Estatuto em seu próximo período ordinário de sessões.


Acompanha o Projeto de Acordo e o Projeto de Estatuto uma minuciosa análise de cada seção.  A despeito disso, segue-se a cada um desses projetos, bem como ao Projeto de Resolução, um breve resumo.

A.
O Acordo

O Acordo se baseia em geral nos requisitos fixados nas “Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Interamericanos, constantes da resolução AG/RES. 87 (II-O/72)” (“Normas da AG/RES. 87”), bem como nos acordos em vigor entre a OEA e outros organismos especializados – especificamente o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (“IICA”), o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (“IPGH”) e o Instituto Interamericano da Criança (“IIN”).  Naturalmente, as disposições extraídas desses acordos foram adaptadas, quando necessário, a fim de que se ajustassem às áreas de especialização e à natureza da Junta.


O artigo I reconhece a Junta como organismo especializado da OEA, com autonomia técnica em sua limitada esfera de competência – prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes]
/ – , mas, ao mesmo tempo, a Junta é obrigada a levar em conta e cumprir as decisões da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho Permanente.  Este artigo também deixa muito claras as limitações da extensão das funções da Junta, inclusive sua natureza não operacional. Reconhece igualmente a autoridade da Assembléia Geral, de acordo com o artigo 53 da Carta e a resolução XXXIV da Nona Conferência Internacional Americana, para modificar o Estatuto da Junta e para extingui-la.  Esse acordo institui o sólido princípio da autoridade civil sobre a Junta.


No artigo II, as Partes reconhecem a supremacia legal do Estatuto aprovado pela Assembléia Geral.  O artigo dispõe que a Junta não terá função alguma além das fixadas no Estatuto ou de outro modo a ela atribuída pela Assembléia Geral.


A Junta vem ocupando instalações de propriedade da Secretaria-Geral da OEA há mais de cinqüenta anos.  O artigo III reconhece essa relação de inquilinato, mas dispõe, além disso, que as despesas com reparos, manutenção e outros custos correlatos estarão sujeitas à concordância da SG/OEA e ao assentimento da Junta.


O artigo IV afirma a obrigação da Junta de anualmente prestar informações à Assembléia Geral.  Também apresenta um roteiro para a correspondência entre a Junta e os demais órgãos da OEA.


Um dos principais objetivos deste Acordo, conforme dispõem as normas da AG/RES. 87, é fixar diretrizes para a cooperação e coordenação entre cada organismo especializado e outros órgãos da OEA.  Baseando-se extensamente nos artigos respectivos dos acordos entre a OEA e seus demais organismos especializados, o Capítulo V faz precisamente isto.


O Capítulo VI dispõe que a Junta é a única responsável pela obtenção de seus próprios recursos financeiros.  Apesar disso, ele reconhece a possibilidade de uma dotação anual proveniente do Fundo Ordinário da OEA e fixa um cronograma e procedimentos para apresentação de proposta para essa finalidade, coerente com a prática corrente.  O capítulo dispõe também que a Junta não gozará de status preferencial vis-à-vis quaisquer outros órgãos na distribuição de recursos de sua dotação do Fundo Ordinário no caso de escassez de fluxo de caixa, bem como que quaisquer fundos que venha a receber do Fundo Ordinário estarão sujeitos aos procedimentos de auditoria previstos nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e que os custos de auditoria serão pagos pela Junta com os fundos mencionados.


O Capítulo VII, sobre o quadro de pessoal da Junta, dispõe que seus funcionários não serão funcionários da Secretaria-Geral.  No entanto, reconhece a possibilidade da cessão temporária recíproca de pessoal, bem como a possibilidade de o pessoal da JID aderir ao Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA, direito de que já gozam.  Também inclui disposições quanto ao uso do Documento Oficial de Viagem da OEA pelo pessoal da JID.


O Acordo é concluído com uma disposição sobre modificação e terminação.  Assim como os demais acordos entre os organismos especializados e a OEA, este Acordo pode ser modificado pelo Secretário-Geral e pelo administrador principal da Junta, mediante prévia autorização de seus respectivos órgãos deliberativos – a Assembléia Geral da OEA, no caso da OEA; o Conselho de Delegados, no caso da Junta.  Quanto a terminação, somente a Assembléia Geral ou o Conselho de Delegados estão autorizados a terminar o Acordo.

B.
O Estatuto

O Estatuto se baseia substantivamente na versão de 24 de fevereiro de 2004, preparada pela Junta.  Eliminamos o preâmbulo do projeto anterior, uma vez que estatutos em geral não possuem preâmbulo.  Passamos então à reestruturação do Estatuto em capítulos temáticos, num total de oito: I.  Natureza, Objetivo e Funções; II.  Participação (Membros, Observadores Permanentes, Observadores e Convidados); III.  Estrutura; IV.  Conselho de Delegados (Objetivo, Funções, Delegações, Reuniões, Quorum e Votação; Presidente e Vice-Presidente); V. Secretaria (Estrutura e Funções, Diretor-Geral, Subsecretarias, Recursos Humanos); VI.  Colégio Interamericano de Defesa; VII.  Recursos financeiros; e VIII.  Disposições gerais (Privilégios e Imunidades; Combate à discriminação; Legislação interna:  Reforma do Estatuto).


O Capítulo I institui a Junta como organismo especializado ou entidade da OEA.  Conforme se expôs acima, o Estatuto é basicamente o mesmo para a hipótese de entidade ou organismo especializado. A única diferença é que as seções sombreadas em colchetes serão usadas na hipótese de que seja escolhida a opção entidade, caso em que o termo “organismo especializado” nesse capítulo e em outras disposições que se refiram à natureza da JID será modificado para “entidade” e se aplicará igualmente à Junta, seja ela um organismo especializado, seja uma entidade.  Uma vez tomada essa decisão, o capítulo será emendado de maneira pertinente.
A artigo 1 reconhece a autonomia técnica da Junta na “prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes]” e, assim como o faz o Acordo, requer que a Junta observe as recomendações da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta e do Conselho permanente da OEA nas suas respectivas esferas de competência.  Além disso, reitera que a Junta, conforme reconstituída por este Estatuto, se baseia no princípio da supervisão civil e da formação democrática de autoridades.  O artigo 2 estabelece o propósito e reconhece que a Junta, na realização de seus propósitos, deve levar em conta as necessidades dos Estados menores, segundo expresso pela grande maioria das delegações.

O artigo 3 desse Capítulo estabelece as duas funções básicas da Junta:  a) servir de organismo especializado de assessoramento da OEA “na prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes]”; e b) criar e oferecer oportunidades de estudo acadêmico avançado nas áreas relacionadas com assuntos militares e de defesa, o Sistema Interamericano e disciplinas acadêmicas correlatas para funcionários governamentais militares e civis.  O artigo 3 dessa seção enumera mais adiante numerosas funções específicas relacionadas com os objetivos expressos no artigo anterior, bem como as limitações.

O Capítulo II, sobre membros, dispõe que todos os Estados membros da OEA que o solicitem poderão ser membros.  Fixa a seguir as circunstâncias em que essa condição poderá ser suspensa e também dispõe sobre saída voluntária.  A suspensão é automática para os Estados suspensos pela Assembléia Geral da OEA, de acordo com o artigo 9 da Carta da OEA ou o artigo 21 da Carta Democrática.  Além disso, o Conselho de Delegados, conforme correntemente permitido pelo atual Regulamento, pode suspender um Membro, mediante o voto de dois terços de seus integrantes, por “não comparecimento às reuniões do Conselho de Delegados, de acordo com os requisitos do Regulamento da Junta, ou por deixar de cumprir outros requisitos fixados pelo Conselho de Delegados”.


Os Observadores Permanentes e os Estados membros da OEA que não sejam Membros da Junta poderão se tornar seus Observadores Permanentes, mediante solicitação.  Outros Estados membros da ONU poderão tornar-se Observadores Permanentes, desde que atendam aos requisitos determinados pela Junta, em conformidade com a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 407 (572/84) sobre Observadores Permanentes.


O Capítulo III do Estatuto reduz a três os sete órgãos propostos na versão anterior de fevereiro de 2004 do Projeto de Estatuto preparada pela Junta:  o Conselho de Delegados, a Secretaria e o Colégio.  O Conselho de Delegados, descrito no Capítulo IV, é o órgão representativo da Junta.  Conforme o princípio da igualdade jurídica dos Estados, estabelecida na Carta, cada delegação tem um voto.  O Chefe de cada delegação deve ser um oficial almirante ou capitão ou coronel ou funcionário civil investido de autoridade e conhecimentos comparáveis relacionados com assuntos militares, da defesa e correlatos [semelhantes].  As principais funções do Conselho são:  a) fixar políticas, de acordo com as diretrizes formuladas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta e pelo Conselho Permanente; e b) supervisionar a implementação dessas políticas e a administração da Junta e do Colégio.  Essas funções são mais minuciosamente descritas no artigo 11 do Estatuto.


Ainda se faz menção às reuniões formais do Conselho de Delegados como assembléias.  No entanto, para atender a exigências de quorum e votação, o Estatuto implementa as normas recentemente aprovadas pelo Conselho Permanente na última reforma de seu Estatuto e Regulamento. A redução do quorum das reuniões, de dois terços para um terço dos Membros, conforme se propõe no Projeto de Estatuto anexo, propicia maior flexibilidade e agilidade aos trabalhos.  A votação de várias questões graves, inclusive as que implicam suspensão, demissão de funcionários e assuntos financeiros, requererá uma maioria qualificada de votos de dois terços de todos os Membros.  Todas as demais decisões exigirão o voto majoritário dos Membros.  Assim como no Estatuto e no Regulamento do Conselho Permanente, este Projeto de Estatuto aplica normas mais flexíveis para o funcionamento de comissões, subcomissões e grupos de trabalho.


O artigo 15 do Capítulo IV dispõe sobre os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho.  O estatuto requer que o Presidente e o Vice-Presidente sejam eleitos pelo Conselho de Delegados de acordo com o princípio de rodízio e distribuição geográfica eqüitativa, de maneira coerente com as normas fixadas na resolução AG/RES. 87.  Podem ser oficiais almirantes ou oficiais civis revestidos de autoridade e conhecimentos semelhantes na área de competência da Junta.

O Capítulo V do Estatuto descreve a Secretaria e suas funções.  Cria o cargo de Diretor-Geral, como administrador principal da Secretaria e representante legal do Conselho.  O Diretor-Geral é eleito pelo Conselho para um mandato de até quatro anos e deverá ser um oficial almirante ou funcionário civil de um Estado membro da JID de autoridade e conhecimentos comparáveis em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes].  A Secretaria é organizada em duas subsecretarias, cada uma delas chefiada por um diretor eleito pelo Conselho de Delegados – a Subsecretaria de Serviços de Assessoramento, encarregada de prestar serviços de assessoramento principalmente ao Conselho de Delegados; e a Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências, encarregada das demais tarefas.  Os dois diretores são diretamente responsáveis perante o Diretor-Geral.  Ambos os cargos foram democratizados, ou seja, os diretores são eleitos pelo Conselho.  Podem ser oficiais de alta patente ou oficiais civis revestidos de autoridade e conhecimentos semelhantes na área de competência da Junta e designados para servir na Junta pelo respectivo país.

O Capítulo VI dispõe que o Colégio não se vincula à Secretaria.  Seu diretor é eleito pelo Conselho de Delegados, conforme recomendou a Junta em seu projeto de estatuto de fevereiro de 2004. O Colégio é responsável pela articulação de acordos com o país sede com relação a instalações, material e serviços e coordena suas ações administrativas com a Secretaria por intermédio do Diretor-Geral.


Os capítulos V e VI incluem disposições sobre recursos humanos.  Juntamente com o Acordo, estabelecem que o pessoal tanto da Secretaria quanto da Junta não serão funcionários da Secretaria-Geral.  Ao contrário, como a maioria dos organismos especializados, a Junta será responsável, como sempre foi, pela contratação e regulamentação de seu próprio pessoal.  O Estatuto, no entanto, prevê determinados parâmetros comuns ao Sistema Interamericano e exigidos pelas normas da AG/RES. 87, ou seja, o pessoal deve ser selecionado com base em padrões objetivos – competência, eficiência e integridade, levando-se em conta a necessidade de uma ampla representação geográfica.  Há também disposições semelhantes em vigor em outros órgãos da OEA, que proíbem conflitos de interesse e dispõem sobre responsabilidade.  A seção sobre recursos humanos inclui ainda disposições que reconhecem que parte do pessoal da JID é constituída por pessoas cedidas temporariamente por alguns de seus Membros e por funcionários civis de caráter mais regular.  Também se faz referência à contratação de recursos humanos mediante contratos por tarefa e à autoridade da Junta para fazê-lo.


O Capítulo VII trata dos recursos financeiros.  Reconhece a contribuição anual que a JID vem recebendo há mais de 50 anos do Orçamento-Programa do Fundo Ordinário da OEA, mas esclarece que a OEA não está obrigada a manter essa contribuição.  O capítulo especifica os fundos voluntários doados por membros individuais e determina seu depósito em fundos tanto específicos quanto fiduciários, de acordo com determinações dos doadores e outras regulamentações estabelecidas pelo Conselho de Delegados.  O Capítulo VII solicita ainda à Junta que aprove e ponha em prática normas financeiras que reflitam critérios em geral aceitos, de modo a assegurar controles adequados e transparência na gestão financeira da Junta.


O Capítulo VIII, Disposições Gerais, que se transformará em Capítulo IX caso seja escolhida a opção entidade, apresenta várias disposições sobre privilégios e imunidades, que são importantes para que a Junta desempenhe suas funções de maneira efetiva.  Um dos artigos reconhece os privilégios e imunidades já conferidos à Junta e suas delegações pelo país sede, ao passo que outro afirma a regra geral de que os privilégios e imunidades de que goze a Junta nos Estados membros dependerão dos acordos que a OEA e a Junta concluam a esse respeito. Também há uma disposição nesse capítulo que proíbe a discriminação com base em raça, credo e gênero, tal qual dispõem a Carta e os documentos básicos de outros órgãos da OEA.

O Capítulo VIII em colchetes e sombreado deverá ser incluído somente se for escolhida a opção entidade.  Há nele disposições sobre a relação entre a Junta e outros órgãos da OEA, especialmente com relação a cooperação.   Essas disposições são adaptadas dos artigos III a V e VII do Acordo.  É importante que sejam incluídas no Estatuto referente a entidade, porquanto não haverá acordo no caso de a opção entidade ser escolhida.


O Capítulo VIII (ou IX conforme se observa acima) traz uma seção final sobre a legislação interna da Junta e o processo de reforma de seu Estatuto.  A seção sobre legislação interna reforça o princípio do controle civil da Junta. Determina que no topo da pirâmide jurídica esteja a Carta da OEA, seguida pelas resoluções da Assembléia Geral (uma das quais é o Estatuto), pelas decisões da Reunião de Consulta e, finalmente, pelas resoluções do Conselho Permanente, em sua esfera de competência com relação à Junta.  Seguem-se, em ordem descendente de autoridade, as resoluções e outras decisões do Conselho de Delegados, bem como as instruções administrativas promulgadas pelo Diretor-Geral e pelo Diretor do Colégio, cada um em sua esfera de competência.  Quanto à reforma do Estatuto, o ultimo artigo do Capítulo VIII especifica que somente poderá ocorrer mediante resolução da Assembléia Geral, a cuja consideração, no entanto, o Conselho Permanente poderá submeter emendas, seja por sua própria iniciativa, seja por recomendação do Conselho de Delegados.

C.
A resolução

Apresentamos três modelos possíveis de resolução. O preâmbulo dos três é essencialmente o mesmo e lança os alicerces da mudança que reconhece a Junta como organismo especializado da OEA.  Em primeiro lugar, observa que tanto a OEA quanto a Junta são organismos públicos internacionais com sede em Washington, D.C., e que têm personalidade jurídica própria.  Faz referência às áreas de interesse comum dos dois organismos, a suas origens também comuns na Nona Conferência Internacional Americana e à necessidade de se estabelecer na Junta o “princípio da supervisão civil das forças armadas no contexto da democracia representativa”. O preâmbulo cita as resoluções da Assembléia Geral que atribuíram ao Conselho Permanente o mandato de recomendar mudanças estruturais com vistas à modernização da Junta, com o objetivo de esclarecer sua relação jurídica com a OEA, bem como de definir como base nessa relação “o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”.  Cita também as disposições suplementares da Declaração sobre Segurança nas Américas, de 2003. Finalmente, o preâmbulo analisa a base da autoridade legal da Assembléia Geral para aprovar um novo estatuto para a Junta e, no caso de que seja escolhida a opção organismo especializado, a exigência de um acordo entre o referido organismo e a OEA como condição para o reconhecimento da Junta como organismo especializado da OEA.


O primeiro modelo deverá ser usado caso a Assembléia Geral adote a opção “organismo especializado”. Seu primeiro parágrafo dispositivo autoriza o Secretário-Geral a assinar o Acordo básico entre a Junta e a OEA e determina que o faça.  O Acordo é requisito sine qua non legal para que a Junta adquira a condição de organismo especializado da OEA.


O segundo parágrafo dispositivo reconhece expressamente a Junta como organismo especializado.  O reconhecimento formal também é uma exigência legal de acordo com o Capítulo XVIII da Carta para a obtenção da condição de organismo especializado.  Essa disposição, no entanto, sujeita a entrada em vigor desse reconhecimento formal à assinatura do Acordo pela Junta.


O terceiro parágrafo dispositivo aprova o Estatuto, que, no entanto, não entra em vigor até que o Acordo seja assinado.  Tudo, por conseguinte, se sujeita à assinatura do Acordo pela Junta.


O quarto parágrafo dispositivo é incluído como possível incentivo para que a Junta assine prontamente o Acordo.  Se ela não o fizer, o Conselho será autorizado (mas não obrigado) a interromper o financiamento da Junta pelo Fundo Ordinário e a retirá-la da Casa del Soldado.


O segundo modelo deverá ser usado caso seja escolhida a opção entidade. Ele autoriza o Conselho Permanente a continuar a trabalhar com a Junta no Estatuto, a aprovar o Estatuto, desse modo reconhecendo a JID como entidade da OEA, e a colocar o Estatuto imediatamente em vigor, ad referendum da subseqüente consideração e aprovação da Assembléia Geral.

O terceiro modelo também se destina à opção entidade. A diferença está em que em vez de conferir autoridade ao Conselho Permanente para continuar a trabalhar no Estatuto e aprová-lo ad referendum de ação subseqüente da Assembléia Geral, ele aprovaria o Estatuto e o faria entrar em vigor em definitivo na Assembléia Geral.

II.  CONCLUSÃO


Esses documentos – o Projeto de Acordo, o Projeto de Estatuto e os Projetos de Resolução – foram preparados com o único objetivo de dar andamento ao trabalho da Comissão.  O mandato e as funções da Junta foram objeto de consenso informal, e espera-se que essa proposta facilite o encaminhamento das recomendações finais ao Conselho Permanente para consideração da Assembléia Geral.


Carmen Marina Gutiérrez Salazar


Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

1º de abril de 2005

PROJETO

ACORDO BÁSICO

ENTRE

A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

E

A JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA


A Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA” ou “Organização”) e a Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada “JID” ou “Junta”),


Tendo em mente que ambas são organizações internacionais do Sistema Interamericano, com personalidade jurídica própria e sede em Washington, D.C.;


Recordando que a Junta Interamericana de Defesa foi criada por decisão da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas em 1942 e subseqüentemente fortalecida pelas resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência Internacional Americana, a mesma que deu origem à OEA e a sua Carta de 1948;


Levando em conta os objetivos comuns da Junta e da OEA, de acordo com a Carta da OEA, no que se refere à garantia da paz e da segurança do Hemisfério e ao respeito pelo princípio da supervisão civil das forças armadas no contexto da democracia representativa;


Recordando também que, mediante a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-93), a Assembléia Geral “reiter[ou] que é necessário determinar a vinculação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos  (...)” e na resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) encarregou o Conselho Permanente de “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com a OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”;


Tendo em mente também que a Assembléia Geral é o órgão supremo da OEA, autorizada pelo artigo 54 da Carta a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e as funções de seus órgãos (...) [e] estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano”;


Considerando que, de acordo com o artigo 124 da Carta, a Assembléia Geral determina que organismos intergovernamentais do Sistema Interamericano devem ser designados organismos especializados da OEA, de acordo com o artigo 53, h, e o Capítulo XVIII da Carta;


Considerando ainda que o artigo 128 da Carta dispõe que as relações entre os organismos especializados e a OEA são definidas em acordos entre eles e a Secretaria-Geral, em conformidade com a autorização da Assembléia Geral, e que a resolução AG/RES. 87 (II-O/72) fixa diretrizes para esses acordos;


Levando em conta também que a Assembléia Geral designou a Junta como organismo especializado, em conformidade com a Carta, e aprovou seu Estatuto, sujeito à entrada em vigor de um acordo entre a JID e a OEA, que defina sua relação, de acordo com o artigo 128 da Carta,

ANÁLISE DA SEÇÃO


Esse preâmbulo estabelece o cenário histórico e jurídico para esse acordo.  Os dois primeiros considerandos definem as Partes e reafirmam que são ambos organismos públicos internacionais do Sistema Interamericano com sede em Washington, D.C., e que ambos gozam da personalidade jurídica necessária para serem partes num acordo vinculante.  Organismos públicos internacionais são organizações internacionais cujos membros são governos, como é o caso da OEA e da Junta.


Os dois considerandos seguintes do preâmbulo estabelecem o parentesco da OEA e da Junta. Também salientam o compromisso comum dos dois organismos com a paz e a segurança do Hemisfério.


O quinto considerado se refere ao mandato conferido pela Assembléia Geral ao Conselho Permanente da OEA de examinar a relação entre os dois organismos com a finalidade de a ela recomendar possíveis mudanças na estrutura e funções da Junta.  Declara que a razão do mandato reside na necessidade de se esclarecer a relação jurídica entre a Junta e a OEA, bem como no interesse em manter a supervisão civil da Junta e um processo mais democrático para a seleção de seus funcionários de alto nível.


O considerando a seguir faz referência à autoridade da Assembléia Geral, de acordo com a Carta, para determinar a estrutura e as funções de todos os órgãos da OEA, coordenar suas atividades e designar órgãos do Sistema Interamericano como organismos especializados da Organização.  O penúltimo considerando menciona que tanto a Carta quanto as normas para organismos especializados, aprovados pela resolução AG/RES. 87(II-O/72), da Assembléia Geral, requerem que os parâmetros gerais da relação entre os organismos especializados e a OEA sejam fixados em acordos entre esses organismos e a própria OEA. O último considerando se refere à designação da Junta como organismo especializado, o que presumivelmente ocorrerá na próxima Assembléia Geral.  Essa designação, conforme se expõe nesse parágrafo, não entrará em vigor até que o Acordo seja assinado.

CONCORDAM:

ARTIGO I

CONDIÇÃO NA OEA


1.1
Após a assinatura deste Acordo, a JID será um  organismo especializado da OEA, de acordo com o Capítulo XVIII da Carta da OEA, registrado conforme o artigo 1, b, das Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Internacionais, dispostas na resolução AG/RES. 87 (II-O/72).


1.2
A pedido do Conselho Permanente ou mediante iniciativa sua, a Assembléia Geral da OEA poderá extinguir a Junta, mediante o voto de dois terços dos Estados membros da OEA, ou modificar seu Estatuto de acordo com o artigo II abaixo.


1.3
A Junta gozará da mais ampla autonomia técnica para a prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria, que em momento algum serão de natureza operacional, em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], bem como oportunidades educacionais nessas áreas, mas deverá levar em conta e cumprir as recomendações formuladas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (doravante denominada “Reunião de Consulta”) e pelo Conselho Permanente, em suas respectivas áreas de competência.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo define a condição jurídica da Junta como organismo especializado da OEA.  A seção 1.1 dispõe que gozará dessa situação uma vez que o Acordo seja assinado, o que presume, naturalmente, que a Assembléia Geral tenha aprovado uma resolução outorgando essa condição à Junta, sujeito à assinatura do Acordo, e que entrará em vigor uma vez que o Acordo seja assinado.


A seção 1.2 afirma a supremacia organizacional da Assembléia Geral sobre a Junta. Dispõe que a Assembléia Geral, por iniciativa própria ou mediante recomendação do Conselho Permanente, poderá extinguir a Junta ou modificar seu Estatuto.  Essa disposição se baseia no artigo 54 da Carta, que reconhece a Assembléia Geral como o “órgão supremo” da Organização e lhe confere autoridade para definir a estrutura e a função dos órgãos da OEA, dentre os quais os organismos especializados.


A autoridade para extinguir a Junta a que se refere a seção 1.2 também se baseia na resolução XXXIV da Nona Conferência Internacional Americana que, em 1948, manteve a Junta no Sistema Interamericano.  Essa resolução dispôs que a Junta “continuaria agindo como órgão de preparação para a legítima defesa coletiva contra a agressão, até que os Governos americanos, por maioria de dois terços, resolvam dar por encerradas suas tarefas”. (Grifo nosso.) Como instituição sucessora da Conferência Internacional Americana em que os ministros das relações exteriores se reúnem com poderes plenipotenciários para tomar decisões sobre assuntos hemisféricos, a Assembléia Geral da OEA é o foro apropriado no Sistema Americano para tomar essa decisão.
/ Só poderá fazê-lo, no entanto, mediante o voto majoritário de dois terços de seus Estados membros, conforme dispõe a seção 1.2.


A seção 1.3 é quase idêntica à seção 1.2 do Estatuto. Por conseguinte, o comentário sobre a seção 1.2 do Estatuto se aplica igualmente a esta seção 1.3 do Acordo.  Em resumo, essas duas seções se baseiam no artigo 126 da Carta e no artigo 5 das Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Internacionais, aprovadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 87 (II-O/72) (doravante denominadas “Normas da AG/Res. 87”).  Esses dois artigos são virtualmente idênticos e declaram: “Os Organismos Especializados gozam de mais ampla autonomia técnica, mas deverão levar em conta as recomendações da Assembléia Geral e dos Conselhos, de acordo com as disposições da Carta”.


Em virtude da necessidade primordial do controle civil da Junta, e da ambigüidade inerente à expressão “levar em conta”, introduzimos especificamente na seção 1.3 que, além de “levar em conta” as recomendações da Assembléia Geral e dos conselhos, a Junta também deve “seguir” essas recomendações.  Entretanto, assim como outros organismos especializados, a Junta permanece tecnicamente autônoma em sua área de competência.  Essa área de competência é definida como “prestação de serviços de assessoramento técnico e consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], bem como oportunidades educacionais nessas áreas”.  Desse modo, a autonomia técnica da Junta é garantida somente com relação a suas funções de assessoramento e de serviços nessas áreas.  A razão da escolha da expressão “prestação de serviços de assessoramento técnico e consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], bem como oportunidades educacionais nessas áreas” é explicitada na análise da seção referente à seção 1.2 do Projeto de Estatuto.
ARTIGO II

ESTATUTO


2.1
A estrutura e as funções da Junta são definidas no Estatuto aprovado pela Assembléia Geral da OEA, ao qual a Junta se obriga.


2.2
A Junta exercerá somente as funções definidas em seu Estatuto ou de outro modo a ela atribuídas expressamente pela Assembléia Geral da OEA. 


2.3
O Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral da OEA, conforme disposição dele constante.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A seção 2.1 do artigo II reafirma que a Junta é obrigada a cumprir seu Estatuto, que define sua estrutura e funções e foi aprovado pela Assembléia Geral.  A seção 2.2 dispõe que a Junta não terá funções além das especificadas em seu Estatuto ou subseqüentemente a ela confiadas por outra resolução da Assembléia Geral da OEA.
/  Essa seção é análoga ao segundo parágrafo do artigo I da Carta da OEA, que declara que a OEA “não tem mais faculdades que aquelas expressamente conferidas por esta Carta (...)”.  Finalmente, a seção 2.3 reafirma que somente a Assembléia Geral pode modificar o Estatuto e remete o leitor ao processo de modificação descrito no referido Estatuto.

ARTIGO III

SEDE


3.1
A Secretaria-Geral da OEA (doravante denominada “SG/OEA”) permitirá que a JID ocupe e administre como sua sede o imóvel conhecido como Casa del Soldado, atualmente pertencente à SG/OEA, localizado no número 2600 da 16th St., N.W., Washington, D.C., incluído como propriedade da OEA no Acordo de Sede celebrado pela Organização e os Estados Unidos da América, pelo tempo que a SG/OEA se mantiver na posse do referido imóvel, desde que a Junta concorde em assumir responsabilidade por sua conservação e manutenção, juntamente com outros custos relacionados com seu uso, observadas as necessidades da SG/OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Por mais de cinqüenta anos, a Junta vem ocupando um edifício de propriedade da Secretaria-Geral da OEA na Sixteenth Street, conhecido como Casa del Soldado. Trata-se de uma estrutura histórica cuja construção data aproximadamente da mesma época da construção do Edifício Principal da OEA.  Em 1986, a Junta e a Secretaria contribuíram financeiramente para a construção de um moderno anexo ao edifício, de cerca de nove mil metros quadrados, e para a recuperação de partes da estrutura original.   Assim como o Edifício Principal da OEA, a parte histórica da Casa del Soldado abriga um salão de baile e escritórios decorados em gesso. O novo anexo dispõe de instalações para conferências e escritórios mais modernos, bem como estacionamento com vagas limitadas.  Em virtude de a Casa del Soldado pertencer à SG/OEA, ela se acha protegida, em conformidade com o artigo I do Acordo de Sede entre a OEA e os Estados Unidos da América, e constitui, conforme o Anexo A do referido Acordo, parte da sede da OEA.


Essa seção reconhece a ocupação da Casa del Soldado pela Junta. Além disso, reitera a situação de facto que vem persistindo há mais de cinqüenta anos com relação a essa ocupação, ou seja, a JID ocupa esse local porque a SG/OEA assim o deseja, sujeito ao entendimento de que a Junta se dispõe a assumir a responsabilidade pela conservação, manutenção e outras despesas relacionadas com o uso que faz da propriedade.  A continuação da ocupação desse espaço pela Junta dependerá de ele continuar a pertencer à SG/OEA, de outras necessidades da SG/OEA e do cumprimento pela Junta do compromisso por ela assumido.  A locação por parte da Junta não interferirá no direito da OEA de vender ou alugar a Casa del Soldado, ou de usá-la, no todo ou em parte, para outras finalidades.

ARTIGO IV

RELATÓRIOS E CORRESPONDÊNCIA OFICIAIS


4.1
A Junta enviará anualmente à Assembléia Geral, por intermédio da SG/OEA, relatório sobre suas atividades e a execução de seu orçamento, de acordo com os requisitos estabelecidos pela Assembléia Geral e o Conselho Permanente da OEA.


4.2
A Junta preparará e enviará aos demais órgãos da OEA quaisquer relatórios que venham a solicitar sobre suas atividades.


4.3
Toda a correspondência oficial da JID à Assembléia Geral da OEA, à Reunião de Consulta, ao Conselho Permanente da OEA e à SG/OEA será endereçada ao Secretário-Geral da OEA.  A correspondência da JID a todos os demais órgãos da OEA será endereçada aos dirigentes desses órgãos.


4.4
Toda a correspondência oficial da OEA e seus demais órgãos à JID será endereçada ao administrador principal da Junta, atualmente conhecido como “Diretor-Geral”.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 27 da AG/RES. 87 e o artigo 127 da Carta determinam que os organismos especializados apresentem relatórios anuais sobre suas atividades, orçamentos e contas à Assembléia Geral.  A seção 4.1 reafirma essa obrigação quanto à Junta.


A Seção VIII da AG/RES. 87 traz numerosas disposições para incentivar a coordenação e a cooperação entre os órgãos da Organização. A seção 4.2 é, em parte, uma tentativa de propiciar essa coordenação mediante o incentivo à troca de relatórios entre eles.


As seções 4.3 e 4.4 visam a assegurar que a correspondência entre os órgãos da Organização e a Junta tenha o melhor encaminhamento possível. A disposição da seção 4.3, que solicita que a correspondência da Junta à Assembléia Geral da OEA, à Reunião de Consulta e ao Conselho Permanente seja primeiramente dirigida ao Secretário-Geral, reflete o conteúdo do artigo 28 da AG/RES. 87, que determina que toda essa correspondência seja encaminhada por intermédio da Secretaria-Geral.

ARTIGO V

COORDENAÇÃO


5.1
Os programas e atividades da JID deverão evitar duplicação de esforços e despesas e serão complementares às atividades desenvolvidas pelos demais órgãos da OEA.


5.2
A fim de intensificar a coordenação com outros órgãos da OEA, a Junta participará como membro da Comissão de Coordenação de Programas de Cooperação do Sistema Interamericano e cumprirá suas recomendações.


5.3
A Junta manterá intercâmbios regulares de informações com a SG/OEA, o Conselho Permanente da OEA e os respectivos órgãos subsidiários do Conselho Permanente, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, o Departamento de Segurança Multidimensional e outros órgãos da OEA e dependências da SG/OEA que participem de assuntos de interesse mútuo.  Do mesmo modo, esses órgãos da OEA manterão intercâmbios regulares de informações de interesse mútuo com a Junta.  Dentre essas informações destacam-se, por exemplo, notificações de reuniões futuras com as respectivas agendas, material técnico de interesse mútuo, cópias de projetos de resolução, agendas preliminares de reuniões e relatórios finais de reuniões.


5.4
O Presidente do Conselho de Delegados da Junta, o Vice-Presidente, o Diretor-Geral da Secretaria da Junta e o Diretor do Colégio Interamericano de Defesa poderão comparecer a sessões da Assembléia Geral da OEA e a reuniões dos demais órgãos e entidades da OEA, com direito a fazer uso da palavra, de acordo com o regulamento pertinente.  Do mesmo modo, o Secretário-Geral e o Presidente do Conselho Permanente da OEA, bem como altos funcionários de outros órgãos da OEA, poderão comparecer a assembléias e outras reuniões públicas do Conselho de Delegados da Junta, com direito a fazer uso da palavra, de acordo com o regulamento pertinente.


5.5
A Assembléia Geral, os conselhos da OEA e a Junta poderão formular recomendações mútuas com relação à inclusão de temas na agenda de suas respectivas reuniões e conferências, na medida em que o permitam os regulamentos pertinentes.


5.6
A Junta e outros órgãos da OEA manterão intercâmbio de publicações de interesse mútuo.


5.7
A Secretaria da Junta e a SG/OEA trocarão informações de natureza administrativa.


5.8
Ao estabelecer relações de cooperação com outros organismos regionais e globais, a Junta procurará com eles coordenar suas atividades, conservando sua identidade como órgão da OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo V tenta explicitar os princípios básicos que regem a cooperação e coordenação entre a Junta e os órgãos da OEA e entre a Junta e outras entidades. Incorpora disposições da AG/RES. 87, bem como de acordos similares entre a OEA e outros organismos especializados – o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Instituto Interamericano da Criança (IIN).


A seção 5.1 reflete o mandato contrário à superposição de esforços a que se refere o artigo 17 da AG/RES. 87.  É também semelhante ao artigo 5 dos acordos do IICA, IPGH e IIN.
/

Mediante a resolução AG/RES. 1666 (XXIX-O/99), a Assembléia Geral criou a Comissão de Coordenação de Programas de Cooperação do Sistema Interamericano,
/  da qual todos os organismos especializados, juntamente com várias entidades importantes, tais como a CICAD, a CITEL e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos são membros, de acordo com os termos da referida resolução.
  No caso de que a Junta se torne seja uma organismo especializado,seja uma entidade,  deverá também ser membro da Comissão.  Essa é a intenção da seção 5.2.


O objetivo da seção 5.3 é incentivar o intercâmbio de informações entre a Junta e outros órgãos da OEA. Isso é especialmente importante com relação aos órgãos com os quais a Junta mantém interesses comuns – o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (“CICTE”), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (“CICAD”), o Conselho Permanente da OEA e o Departamento de Segurança Multidimensional. Dentre as informações a serem permutadas constam datas e agendas de reuniões, relatórios técnicos, projetos de resolução e relatórios finais de reuniões.
/

A seção 5.4 possibilitaria que os altos funcionários da Junta comparecessem a reuniões de outros órgãos da OEA e que os altos funcionários desses órgãos comparecessem a reuniões da Junta. A intenção dessa disposição é implementar o artigo 26 da AG/RES. 87, que declara:



Os Organismos Especializados Interamericanos que tiverem interesse específico na agenda a ser considerada nas reuniões de outros órgãos da Organização poderão fazer-se representar nas mesmas com direito à palavra, mas sem voto. Por sua vez, os demais órgãos da Organização poderão fazer-se representar nas reuniões dos Organismos Especializados Interamericanos com direito à palavra, mas sem voto.  Em ambos os casos proceder-se-á de acordo com o estabelecido nos respectivos regulamentos.


O artigo 12 do Acordo IICA/OEA, o artigo 11 do Acordo IPGH/OEA e o artigo 10 do Acordo IIN/OEA usam expressões similares.
/

A seção 5.5 possibilitaria que a Junta e outros órgãos da OEA formulassem recomendações mútuas com vistas à inclusão de temas nas agendas de suas respectivas reuniões. Esta seção implementa o artigo 24 da AG/RES. 87, que afirma:  “Tanto a Assembléia Geral como os Conselhos da Organização dos Estados Americanos e os Organismos Especializados Interamericanos poderão formular recomendações entre si no sentido da inclusão de assuntos na agenda de suas respectivas conferências e reuniões”.
/

O intercâmbio de publicações é essencial em relações de cooperação de qualquer natureza.  A seção 5.6 dispõe sobre esse intercâmbio entre a Junta e outros órgãos da OEA. Disposição semelhante consta do artigo 12 do Acordo IPGH/OEA, do artigo 13 do Acordo IIN/OEA e do artigo 13 do Acordo IICA/OEA..
/

O artigo 18, a, da AG/RES. 87 determina que os organismos especializados realizem “intercâmbio de informações no nível administrativo” com a SG/OEA.   A seção 5.7 reafirma essa obrigação para a Junta e a SG/OEA.   Disposição semelhante consta do artigo 6 do Acordo IPGH/OEA.


O artigo 129 da Carta e o artigo 20 da AG/RES. 87 determinam que os organismos especializados deverão estabelecer “adequada coordenação de atividades” e “manter a sua identidade e posição como parte integrante da Organização dos Estados Americanos”.  A seção 5.8 reafirma obrigação idêntica com relação à Junta.   O artigo 7 do Acordo IPGH/OEA, o artigo 8 do Acordo IICA/OEA e o artigo 6  do Acordo IIN/OEA se expressam de maneira semelhante.

ARTIGO VI

RECURSOS


6.1
A Junta é a única responsável pela obtenção dos recursos necessários ao financiamento de suas operações, projetos e atividades.


6.2
Não obstante o acima exposto, a Assembléia Geral da OEA incluirá no Fundo Ordinário do Orçamento-Programa da OEA uma dotação destinada a assistir a Junta na execução de suas operações, projetos e atividades, observadas as seguintes condições:



a)
Para ser elegível para financiamento do Fundo Ordinário do Orçamento-Programa Anual da OEA, a JID apresentará ao Secretário-Geral da OEA, até 31 de janeiro de cada ano, ou em qualquer data alternativa que lhe seja comunicada pela Secretaria-Geral, mediante notificação por escrito, sua proposta de orçamento-programa para o ano seguinte, salientando a parcela recomendada para financiamento pelo Fundo Ordinário e esclarecendo os motivos que justificam o referido financiamento.



b)
O Secretário-Geral decidirá então pela inclusão, total ou parcial, da proposta da JID na proposta de orçamento-programa do Secretário-Geral para o ano financeiro seguinte, ou por sua exclusão dessa proposta.



c)
No caso de o Secretário-Geral decidir incorporar menos que a totalidade da proposta da JID em sua proposta de orçamento-programa, notificará a comissão preparatória da proposta da JID e explicará os motivos da sua rejeição ou modificação.


6.3
Uma vez aprovadas, quaisquer quantias destinadas à JID no orçamento-programa aprovado estarão sujeitas a alterações por parte do Secretário-Geral da OEA, de modo que possam ser levados em conta os fluxos de caixa insuficientes no decorrer do ano financeiro e outras circunstâncias imprevistas.


6.4
Quaisquer créditos consignados à JID no Orçamento-Programa da OEA estarão sujeitos aos procedimentos de auditoria e apresentação de relatórios dispostos nas Normas Gerais e em outras normas e regulamentos da OEA, e os custos da auditoria e dos relatórios apresentados pela SG/OEA serão deduzidos dos referidos créditos e transferidos às respectivas dependências da SG/OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Deduz-se claramente do Capítulo VII, "Recursos Financeiros", do Projeto de Estatuto da JID que é ela a única responsável pela obtenção dos recursos financeiros destinados a suas atividades e operações. O objetivo do parágrafo 6.1 é reafirmar esse entendimento.


De acordo com a seção 25, 1, do Estatuto, a Junta receberá uma alocação anual do Orçamento-Programa da OEA, aprovado pela Assembléia Geral.  Houve discussões se tais contribuições deveriam ser obrigatórias, conforme se explica na Análise da Seção do artigo 25 do Estatuto, ou se devem ser discricionárias.  Decidimos deixar como discricionárias, no entendimento de que, se a Assembléia Geral decidir no futuro torná-las discricionárias, bastaria apenas modificar o Estatuto.  Além disso, poderá também simplesmente decidir reduzi-las a um montante nominal, o que, para efeitos práticos, seria o mesmo.

O objetivo da seção 6. 2  deste Acordo é estabelecer o processo a ser seguido pela Junta e pela Secretaria-Geral para propor essa dotação e, no caso de que seja concedida, para administrá-la.


A alínea a determina que a Junta apresente sua proposta de orçamento-programa até 31 de janeiro do ano em que o orçamento deve ser aprovado para o exercício seguinte.  Nenhuma data posterior será viável porquanto o Secretário-Geral deverá submeter sua aprovação à Comissão Preparatória até a primeira semana de março desse ano.  A proposta deve indicar a quantia proposta para financiamento pelo Fundo Ordinário da OEA.


O Secretário-Geral poderá optar, nos termos da alínea  b, por incluir a totalidade ou parte da proposta da Junta em sua proposta de orçamento, bem como por rejeitá-la, de acordo com o artigo 112, c,  da Carta da OEA. Entretanto, caso rejeite total ou parcialmente a proposta da Junta, deverá expor à Comissão Preparatória a solicitação da Junta e os motivos que o levaram a excluí-la.  


A seção 6. 3  assegura que a Junta não gozará de preferência com relação a qualquer outro órgão da OEA na etapa de execução do orçamento, ou seja, no caso de que o fluxo de caixa seja insuficiente para o financiamento do orçamento, a JID se sujeitará a ajustes como qualquer outra entidade que dependa do financiamento do Fundo Ordinário.


De acordo com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA (“Normas Gerais”), as despesas do Fundo Ordinário são sujeitas a rígidos procedimentos de auditoria.  Esses procedimentos requerem a contratação de auditores externos.  A despesa não é insignificante. A seção 6. 4 submete a esses procedimentos de auditoria qualquer dotação do Fundo Ordinário destinada à Junta e determina que a Junta pague o custo dessa auditoria, que deverá ser deduzido da dotação respectiva.  Além disso, autoriza a SG/OEA a deduzir da dotação os custos mencionados. 

ARTIGO VII

PESSOAL


7.1
A JID contratará seu próprio pessoal de acordo com seu Estatuto e suas normas e procedimentos internos.


7.2
Os funcionários da JID não serão funcionários da Secretaria-Geral. No entanto, funcionários da JID poderão ser temporariamente designados funcionários associados da Secretaria-Geral, de acordo com as Normas Gerais e o Regulamento do Pessoal da OEA, que regem os funcionários associados. Funcionários de qualquer dos dois órgãos poderão ser cedidos temporariamente ao outro, de acordo com seus respectivos regulamentos.    


7.3
A Junta participa como instituição do Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA, e seus funcionários são elegíveis para participação nesse Plano, bem como em outros planos de aposentadoria oferecidos para funcionários de entidades do Sistema Interamericano, desde que a JID pague as contribuições institucionais e outras contribuições previstas nesses planos e nas decisões da Comissão de Aposentadoria e Pensões e da SG/OEA.


7.4
Mediante solicitação da Junta, a Secretaria-Geral da OEA colocará à disposição do pessoal da JID o Documento Oficial de Viagem da OEA, desde que a Junta e seu pessoal concordem em cumprir todas as normas aprovadas pela SG/OEA para seu uso e a Junta concorde em reembolsar a SG/OEA por todas as despesas por ela incorridas para a emissão dos documentos de viagem para o pessoal da Junta e a supervisão do seu uso.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Os funcionários de dois dos seis organismos especializados – Comissão Interamericana de Mulheres (“CIM”) e Instituto Interamericano da Criança (“IIN”) – são funcionários da Secretaria. Os outros quatro dispõem de seu próprio quadro de pessoal, observadas suas próprias normas de pessoal e procedimentos internos.  O objetivo das seções 7.1 e 7.2 é situar a Junta claramente no grupo dos organismos especializados que dispõe de seu próprio pessoal e regulamenta suas atividades.  Apesar disso, a seção 7.2 prevê a possibilidade de cessão temporária de pessoal entre os dois organismos, de acordo com seus respectivos regulamentos.


Durante anos, ofereceu-se ao pessoal civil regular da Junta a oportunidade de aderir ao Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA.  O parágrafo 7.3 confirma que, caso a Junta assim o deseje, essa prática continuará em vigor.


A seção 7.4 possibilitaria ao pessoal da Junta fazer uso do Documento Oficial de Viagem da OEA que a SG/OEA colocaria a sua disposição.  Há um custo administrativo de emissão desses documentos e de supervisão de seu uso, que a Junta concordaria em pagar como condição para sua utilização. A SG/OEA coloca o Documento Oficial de Viagem também à disposição de outros organismos especializados, conforme dispõe, por exemplo, o artigo 15 do Acordo IICA/OEA. 

ARTIGO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS


8.1
Este Acordo poderá ser modificado por termo aditivo assinado pelo Diretor Executivo da JID, mediante autorização prévia do seu Conselho de Delegados, e pelo Secretário-Geral da OEA, mediante autorização prévia da Assembléia Geral da OEA.


8.2
Este Acordo poderá ser rescindido mediante resolução seja da Assembléia Geral da OEA seja do Conselho de Delegados da JID. A terminação entrará em vigor na data da respectiva resolução ou de outro modo que venha a ser disposto no texto. Após a terminação, a JID deixará de ser um organismo especializado interamericano.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A seção 8.1 dispõe que este Acordo poderá ser modificado pelas Partes, após a assinatura de seus principais administradores, com a prévia autorização dos respectivos órgãos políticos – a Assembléia Geral pela OEA; o Conselho de Delegados pela Junta. Os termos utilizados neste parágrafo são semelhantes aos das disposições sobre emendas constantes do artigo 16 do Acordo IPGH/OEA, do artigo 20 do Acordo IICA/OEA e do artigo 20 do Acordo IIN/OEA.  Por exemplo, o artigo 16 do Acordo IPGH/OEA afirma: “Este Acordo pode ser modificado por mútuo consenso entre o Secretário-Geral do Instituto, previamente autorizado pela Assembléia Geral do Instituto, e o Secretário-Geral da Organização, previamente autorizado pela Assembléia Geral da Organização”.
/

A seção 8.2 dispõe que qualquer das Partes poderá terminar o Acordo mediante decisão de seu órgão político deliberativo.  Essa decisão deverá caber aos órgãos políticos porquanto a terminação do Acordo também põe fim à condição de organismo especializado da Junta.


Assinado em duas vias originais na língua inglesa, na cidade de Washington, D.C., neste .... de .................. de 2005.


Pela Organização dos Estados Americanos
Pela Junta Interamericana de Defesa


______________________________
____________________________


Secretário-Geral
Diretor Executivo

PROJETO DE ESTATUTO DA

JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA

CAPÍTULO I

NATUREZA, OBJETIVO E FUNÇÕES

Artigo 1.
Natureza


1.1
A Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada “JID” ou “Junta”) é [um organismo especializado] [uma entidade] da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA”), de acordo com [o Capítulo XVIII da] [o último parágrafo do artigo 53] da Carta da Organização.


1.2
A JID goza da mais ampla autonomia técnica para a prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes]
/, mas leva em conta e cumpre as recomendações da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (doravante denominada “Reunião de Consulta”) e do Conselho Permanente da OEA, em suas respectivas áreas de competência.


1.3
A JID incorpora em sua estrutura e em suas operações os princípios da supervisão de civis, a subordinação das instituições militares à autoridade civil, em conformidade com o artigo 4 da Carta Democrática Interamericana, bem como os princípios da formação democrática de suas autoridades, a fim de assegurar coerência com os valores democráticos de seus Estados membros e sua participação em base de igualdade.
ANÁLISE DA SEÇÃO


Como os estatutos são sempre aprovados mediante resoluções da Assembléia Geral, não há necessidade de preâmbulo.  Começamos, por conseguinte, como na maioria dos casos, com uma discussão sobre a natureza da Junta.  A decisão de reconstituir a Junta como Entidade nos termos do artigo 53 da Carta da OEA ou de reconhecê-la como organismo especializado de acordo com Capítulo XVIII (artigos 124-130) da Carta ainda está pendente.  Portanto, deixamos os dois termos no texto do artigo 1 e em todo o documento – um com e o outro sem colchetes.  Independentemente da escolha do tipo de órgão, o Estatuto permanecerá essencialmente o mesmo.  A única diferença significativa é a seguinte:  se for escolhida a opção Entidade, haverá uma disposição adicional descrevendo a relação da Entidade com os órgãos da OEA.  Isso figura abaixo como Capítulo VIII opcional, em colchetes e em texto sombreado.  Se for escolhida a opção Organismo Especializado, as disposições desse Capítulo VIII opcional serão incluídas no acordo requerido celebrado pelo Secretário-Geral entre a Organização e o organismo especializado nos termos do artigo 128 da Carta.


Tanto nas apresentações por escrito como em resposta a perguntas das delegações nas reuniões da Comissão de Segurança Hemisférica, o Assessor Jurídico da OEA afirmou que não há nenhuma vantagem jurídica de uma opção sobre a outra.  No entanto, várias delegações expressaram preferência pela opção Entidade, porque implica menos documentos e não requer a assinatura de um acordo entre a Organização e a Junta.  Para outras, o acordo complicaria e provavelmente retardaria sua capacidade de apoiar a opção de Organismo Especializado.

A seção 1.2 estabelece a autonomia da Junta para a prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes].  Quanto à origem da linguagem “assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes]”, favor consultar a Análise da Seção do artigo 2, abaixo.

A autonomia técnica é uma característica de que gozam todos os organismos especializados de acordo com o artigo 126 da Carta.
/  E embora não haja na Carta nenhum capítulo que regule as Entidades, análogo ao Capítulo XVIII que trata dos Organismos Especializados, é também uma característica da maioria das entidades da Organização, como por exemplo no artigo 1 do Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), no artigo 1 do Estatuto da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e no artigo 1 da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).

O artigo XVIII da Carta dispõe que os organismos especializados deverão “levar em conta” as recomendações da Assembléia e dos conselhos da OEA. Não há disposição semelhante que reja as outras “entidades” criadas nos termos do último parágrafo do artigo 53 da Carta.  No entanto, como a Assembléia Geral é o órgão supremo nos termos do artigo 54 da Carta, todos os outros órgãos da OEA, dos quais as entidades são um gênero específico, devem levar em conta as recomendações da Assembléia Geral.  A frase “levar em conta” está sujeita a interpretação.  Ela pode significar simplesmente “considerar” ou pode querer dizer “cumprir”.  Nesse caso, no entanto, os Estados membros expressaram sua disposição de submeter a Junta ao controle civil, e a única maneira de assegurar que isso seja feito é acrescentar ao Estatuto termos que esclareçam que o sentido da frase “levar em conta” neste caso é “cumprir”.   Por esse motivo, na seção 1.2, explicitamos que a Junta “leva em conta e cumpre” as recomendações da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (doravante denominada “Reunião de Consulta”) e do Conselho Permanente, em suas respectivas áreas de competência.


O motivo por que mencionamos esses três órgãos da OEA – a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta e o Conselho Permanente – é que todos exercem autoridade executiva na tomada de decisões na Organização, nas áreas militares e relacionadas a  defesa .  De acordo com o artigo 54 da Carta, a Assembléia Geral é o órgão supremo responsável pelas políticas gerais da Organização e pela estrutura e funções de seus órgãos, bem como por sua coordenação. A Reunião de Consulta, de acordo tanto com o Tratado do Rio quanto com o artigo 65 da Carta, trata das questões de defesa e ataque armado.  Por sua vez, o Conselho Permanente é responsável, de acordo com o artigo 91, a, da Carta, pela implementação e supervisão de muitos mandatos da Assembléia Geral. Desempenha suas funções em plenário e por meio de suas várias comissões, três das quais atualmente se inter-relacionam com freqüência com a Junta:  a Comissão de Segurança Hemisférica, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


O Comitê Interamericano contra o Terrorismo (doravante denominado “CICTE”) também detém autorização para se ocupar de assuntos militares e de defesa no exercício de suas funções. Excluímos, porém, o CICTE propositadamente dos órgãos cujas decisões a Junta deve cumprir.  O motivo é que o CICTE carece da autoridade final em formulação de política, supervisão e tomada de decisões executivas que a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta e o Conselho Permanente detêm com respeito à Organização e às atividades de seus demais órgãos.


Na JID reconstituída, os princípios de subordinação dos militares à supervisão e autoridade civis e da democratização da direção da JID são centrais para a definição da instituição “modernizada”.  Ambas as resoluções AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) e 1998 (XXXIV-O/04) e a Declaração de 2003 sobre Segurança nas Américas ressaltaram que esses princípios devem ser levados em conta na reestruturação da Junta como órgão da OEA.  Por esta razão, incluímos a Seção 1.3 neste artigo sobre a “Natureza” da Junta.
Artigo 2.
Objetivo


2.1
O principal objetivo da JID é servir de órgão consultivo especializado da OEA, para a prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes], bem como criar e proporcionar oportunidades de estudo acadêmico avançado em áreas relacionadas com assuntos militares e de defesa, o Sistema Interamericano e disciplinas correlatas, a funcionários governamentais militares e civis.

2.2 Na realização desses objetivos, a JID levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.
ANÁLISE DA SEÇÃO


No momento da preparação deste projeto, não havia consenso quanto ao objetivo da Junta.  O grupo da ALADI, no documento Posición del Grupo ALADI sobre los Criterios que Deberán Prevalecer en la Definición del Vínculo Jurídico e Institucional de la JID con la OEA, CSH/GT/ADS-16/04 (doravante denominado “Parecer da ALADI”), sustenta que a  Junta deveria cumprir principalmente funções de assessoramento e ocupar-se somente de assuntos militares e de defesa. 

Outros países apresentaram propostas por escrito para incluir também o conceito de segurança no mandato da JID.  Entre eles figuram os Estados Unidos, El Savlador, Canadá, Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Saint kitts e Nevis, São Vicente e Grenadines, Trinidad e Tobago e Guatemala (representando o GRUCA)
/.  O GRUCA e os Estados membros do Caribe que responderam indicaram que uma Junta mais modernizada deveria “levar em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.”
/

Além disso, a posição do GRUCA, segundo expressa em seu documento intitulado “Posição do GRUCA sobre a Relação Jurídica e Institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa, CSH/GT/ADS-20/04 (doravante “a posição do GRUCA”), ressalta a importância de incluir questões tanto de defesa como de segurança no mandato da JID.  O Canadá, em seu Aide-Mémoire intitulado “O Canadá e a Junta Interamericana de Defesa”, CSH/GT/ADS-22/04 corr.1, e os Estados Unidos em suas observações ao Grupo de Trabalho Encarregado de Concluir a Análise da Relação Jurídica e Institucional entre a OEA e a JID, feitas em 2 de novembro de 2004, também apóiam a inclusão de certas questões sobre segurança limitada no mandato da JID.  Em carta de 9 de fevereiro de 2005 à Secretaria-Geral (CSH/GT/JID-9/05), Barbados, Bahamas, Trinidad e Tobago, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Grenadines e Antígua e Barbuda ressaltaram que “o futuro mandato da JID deveria incluir não somente assuntos de defesa, mas também assuntos de segurança.”

O texto aqui apresentado oferece uma ponte para solucionar esse impasse.  O texto descreve o mandato como “assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes]”.  Essa linguagem assegura que a Junta não interfira naquilo que muitos países consideram áreas de segurança, que caem sob a jurisdição da polícia civil.  Assegura-se também isso na Seção 3.2 com uma linguagem mais explícita.  A expressão " assuntos militares, de defesa e outros correlatos” é uma fórmula que atende às preocupações da ALADI e permite à Junta abordar esse tipo de questão relacionada com a defesa para as quais outros países talvez prefiram contar com a perícia da Junta.  Ao mesmo tempo, essa linguagem de compromisso atenderia à posição do GRUCA, à dos seis países da CARICOM, bem como à do Canadá e dos Estados Unidos.

O texto proposto representa um consenso novo quanto ao objetivo da Junta, que se espera venha a solucionar o impasse anterior.  O mandato é descrito como “prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria nas áreas relacionadas com assuntos militares e de defesa”.  A linguagem utilizada tem o propósito de assegurar aos países da ALADI que a Junta não se apropriará do que alguns países consideram área de segurança na jurisdição da força policial civil. Entendemos que a objeção dos países da ALADI à inclusão da “segurança” se baseia numa grande necessidade e disposição de evitar qualquer apropriação dessa natureza.


A declaração de propósitos da Seção 1 deste artigo salienta que o papel da Junta é principalmente de assessoramento.  Isso reflete o que parece ser um consenso na OEA, ou seja, que deveriam constar dos objetivos da Junta somente funções de assessoramento, exceção feita às importantes funções educacionais que desempenha por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa (“CID”).  O artigo 2.2 reconhece o interesse expresso pelos Estados membros menores da OEA em contar com o assessoramento da Junta em assuntos que atendam a seus interesses na esfera de competência da Junta.  Esperamos que isso seja satisfatória a esses países, uma vez que incorpora tal interesse no próprio propósito da Junta.
Artigo 3.
Funções e limitações 


3.1
A JID desempenhará as seguintes funções específicas:



a)
Prestar assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] aos:




i.
Aos órgãos da OEA e às dependências da Secretaria-Geral, mediante solicitação;




ii.
Aos Estados membros da OEA, mediante solicitação e aprovação prévia da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou do Conselho Permanente da OEA;




ii.bis
Aos Estados membros, mediante solicitação, sujeito às limitações estabelecidas na Seção 3.2



b)
Ministrar a oficiais militares e autoridades civis dos Estados membros da OEA, por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa em Washington, D.C., cursos acadêmicos avançados sobre assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], Sistema Interamericano e disciplinas conexas;



c)
Promover a interação e a cooperação entre funcionários civis e oficiais militares de alta patente dos Estados membros da OEA em questões relacionadas com assuntos militares e de defesa; 

d)
Cooperar com a SG/OEA em seus programas de remoção de minas no Hemisfério;



e)
Prestar aos Estados membros da OEA assistência técnica na preparação de um manual de melhores práticas de identificação, recolhimento, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve;



f)
Prestar aos Estados membros da OEA assistência técnica na preparação de Documentos de Doutrina e Política Nacionais de Defesa (“Livros Brancos”).



g)
Manter para a Comissão de Segurança Hemisférica inventários atualizados de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, tanto do Hemisfério quanto de outras regiões, bem como um banco de dados eletrônico de que constem as informações recolhidas nesses inventários, e preparar, mediante solicitação, estudos sobre essas medidas e diretrizes para a apresentação padronizada de relatórios sobre sua aplicação pelos Estados membros;



h)
Cooperar com outras organizações regionais e globais de natureza semelhante em assuntos técnicos que impliquem defesa e aspectos militares;

i)
Concluir outros mandatos que lhe possam ser atribuídos pela Assembléia Geral da OEA, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente da OEA.


3.2
As seguintes limitações aplicam-se às funções e atividades da Junta:



a)
As atividades da JID não serão de modo algum de natureza operacional e, por conseguinte, não incluirão o planejamento, preparação, manejo ou coordenação de operações militares, a menos que seja ela explicitamente instruída a fazê-lo pela Assembléia Geral da OEA ou pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores;



b)
A JID não prestará assessoramento algum aos Estados a menos que seja solicitada a fazê-lo pela Assembléia Geral da OEA, pela Reunião de Consulta ou pelo Conselho Permanente da OEA;


b)bis
A JID informará prontamente o Conselho Permanente a respeito de qualquer assessoramento ou serviços prestados, bem como outros órgãos da OEA, de forma a assegurar a total transparência de suas operações.


c)
A JID não terá função alguma além das especificadas neste Estatuto ou de outro modo a ela atribuída pela Assembléia Geral da OEA, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou pelo Conselho Permanente da OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


As subseções a  e  b da Seção 3.1 reafirmam as duas funções centrais da Junta – prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] e cursos acadêmicos avançados que versem sobre essas áreas, o Sistema Interamericano e disciplinas correlatas.  O assessoramento técnico poderá ser prestado a outros órgãos da Organização dos Estados Americanos, mas somente a seu pedido e com a prévia aprovação de um dos principais órgãos civis da OEA envolvidos em assuntos militares e de defesa – a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta ou o Conselho Permanente.


Bis:  As Subseções a e b da Seção 3.1 reafirmam as duas funções centrais da Junta:  proporcionar assessoramento técnico em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] e cursos acadêmicos avançados que versem sobre essas áreas, o Sistema Interamericano e disciplinas correlatas.  O assessoramento técnico poderá ser prestado a outros órgãos da Organização dos Estados Americanos, contanto que, no interesse da transparência, conforme estipulado na Seção 3.2 e na respectiva Análise da Seção abaixo, o Conselho Permanente seja notificado a respeito de tais pedidos e do assessoramento e serviços assim prestados.


Outra função específica é promover a interação e o sadio intercâmbio de idéias entre oficiais militares de alta patente e autoridades civis em assuntos militares e relacionados com a defesa.  Durante anos essa tem sido uma importante função da Junta  e é útil para manter redes e a compreensão que ajudam a resolver problemas relacionados com a defesa e militares no Hemisfério quando surgirem.  Merece ser mencionada.

Ainda outra função é cooperar com a Secretaria-Geral nos programas de remoção de minas. Trata-se de uma função importante que a Junta vem executando há quase quinze anos e não deveria deixar de ser reconhecida. Outras funções relacionadas com CSBMS, documentos de doutrina e política de defesa e armamento leve, que a Junta desempenha em atendimento a mandatos da Assembléia Geral, deveriam ser reconhecidas e a elas se deveria dar prosseguimento.

Uma nova função sugerida para a Junta é a preparação de um manual das melhores práticas sobre assuntos de sua área de competência.  Isto está incorporado na Subseção e deste artigo.  Outra função é prestar assistência aos Estados membros que o solicitarem para o desenvolvimento de documentos sobre política de defesa nacional, conforme estipulado na Subseção f.


Outra função da Junta, atualmente em exercício, é a manutenção de bancos de dados sobre assuntos de fortalecimento de medidas de confiança e segurança.  Isso ajudará na prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria e no reforço de seu inventário das melhores práticas.

Ainda outra função, conforme indicado na Subseção h, é manter um diálogo com organizações globais e outras organizações regionais em áreas semelhantes de competência.  Incluímos esta função por ser uma das funções atribuídas aos Órgãos Especializados nos termos do artigo 129 da Carta.
/  Mas não há razão por que uma Entidade, como órgão internacional, não possa realizar a mesma função.


Finalmente a Junta tem a função de executar tarefas adicionais que os órgãos políticos – a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta e o Conselho Permanente – possam solicitar. Essa função deve ser acrescentada a fim de eliminar qualquer dúvida quanto à obrigação da Junta de atender a essas solicitações desses órgãos civis.


A Seção 3.2 estipula que as atividades da Junta não deverão ter natureza “operacional” e que suas funções sejam de natureza de assessoramento e educação.  Este parece ser uma posição de consenso decorrente dos documentos apresentados sobre posição.


A Subseção b da Seção 3.2 leva em conta as preocupações levantadas pela ALADI no tocante a possíveis limitações da capacidade da Junta de atender a solicitações individuais de serviços de consultoria e assessoramento a cada Estado membro.  Há duas versões:  uma permitiria à Junta prestar serviços de consultoria e assessoramento a cada país somente com a aprovação da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta ou do Conselho Permanente.  É a posição apresentada pela ALADI em seu documento de posição anterior.  A outra, indicada na Subseção "bis" foi sugerida em recentes consultas com uma delegação da ALADI com a intenção de conseguir uma posição de consenso.  Permitiria à Junta proporcionar assessoramento e serviços mediante solicitação;  entretanto, no interesse da transparência, também requereria que a Junta comunicasse prontamente ao Conselho Permanente todas as solicitações recebidas e os serviços de assessoramento e consultoria prestados.
CAPÍTULO II

PARTICIPAÇÃO

Artigo 4.
Membros


4.1
Qualquer Estado membro da OEA poderá se tornar Estado membro (doravante denominado “Membro”) da Junta, mediante apresentação de solicitação, por escrito, ao Presidente do Conselho de Delegados (doravante denominado “Presidente”) da JID.


4.2
A condição de Membro da Junta poderá ser suspensa mediante as seguintes ações:



a)
Aplicação do artigo 9 da Carta da OEA;



b)
Aplicação do artigo 21 da Carta Democrática; e



c)
Voto de dois terços dos Membros por não comparecimento às reuniões do Conselho de Delegados, de acordo com os requisitos do Regulamento da Junta, ou por deixar de cumprir outros requisitos fixados pelo Conselho de Delegados.


4.3
O Membro que tenha sido suspenso não será levado em conta para a determinação do quórum e das necessárias maiorias de votos para o Conselho de Delegados; os funcionários dos Membros que tenham sido suspensos tampouco serão elegíveis para prestação de serviços como funcionários eleitos da JID.


4.4
Um Membro poderá se retirar da Junta mediante aviso prévio de um ano à presidência, cessando sua condição de Membro na data efetiva do seu desligamento.  Do mesmo modo, a qualidade de Membro da Junta de qualquer Estado que se retire da OEA cessará na data efetiva de seu desligamento.


4.5
Um Membro que tenha sido suspenso, de acordo com os parágrafos 4.2, a, e 4.2, b, será reintegrado uma vez que a suspensão tenha sido levantada pela Assembléia Geral da OEA; um Membro que tenha sido suspenso de acordo com o parágrafo 4.2, c, será reintegrado pelo voto de dois terços do Conselho de Delegados; e um Membro que tenha se retirado voluntariamente poderá solicitar sua reintegração como novo membro de acordo com o artigo 4.1 acima.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A seção 4.1 dispõe que os Membros da Junta serão os Estados membros da OEA que requeiram essa condição mediante solicitação por escrito à presidência.  Não tornamos automático esse processo para os Estados membros da OEA, como ocorre, por exemplo, nos estatutos do Instituto da Criança e da Comissão de Mulheres, porquanto entendemos que alguns Estados membros da OEA não desejam ser Membros da Junta. Desse modo, tal como acontece com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (“IICA”), por exemplo, esses países devem requerer a condição de membros antes que lhes seja conferida.   Não há, no entanto, processo de aprovação.  A condição de membro é conferida automaticamente ao Estado que a solicita.


Um Membro poderá ter sua filiação suspensa, no entanto, em numerosas circunstâncias descritas no parágrafo 4.2. Em primeiro lugar, perderá sua condição de Membro se for suspenso da OEA de acordo com o artigo 9 da Carta ou com o artigo 21 da Carta Democrática.  Essa suspensão requer o voto de dois terços da Assembléia Geral conforme dispõem os mencionados documentos.


Além disso, de acordo com o artigo 4.2, c, poderá ser suspensa sua condição de Membro se deixar de cumprir outros requisitos estabelecidos pela Junta em seu Regulamento.  Essa suspensão não é automática.  Conforme estabelecem o artigo 4.2, c, e mais tarde o artigo 15, em virtude da gravidade da medida, ela requer o voto majoritário qualificado de dois terços dos Membros da Junta.  Uma disposição semelhante consta da Subseção d do atual Regulamento da Junta.

As disposições que permitem a suspensão em virtude do não atendimento de requisitos de filiação não são desconhecidas do Sistema Interamericano.  O artigo 24 da Convenção sobre o IICA, por exemplo, permite a suspensão dos membros que estejam com atraso superior a dois anos no pagamento de suas quotas.


O artigo 4.3 estabelece que os Membros que tenham sido suspensos não serão levados em conta no cálculo do quórum ou na definição da maioria dos Membros para efeitos de votação.  A OEA não possui norma escrita específica a esse respeito, mas a prática, conforme demonstra o tratamento conferido a Cuba desde sua suspensão em 1962, é a que dispõe este artigo. O IICA, o primeiro dos órgãos interamericanos a dispor sobre a possibilidade de suspensão em seus documentos, também aprovou normas para a determinação de quorum e maioria para votações, quando há Estados membros temporariamente suspensos.
/

O artigo 4.5 dispõe sobre a terminação da condição de Membro, seja por retirada voluntária, seja por desligamento da OEA.  Porquanto a condição de membro da OEA é um pré-requisito para filiação à Junta, essa filiação deve terminar uma vez que esse pré-requisito não seja mais atendido.  Esse artigo dispõe também sobre a reintegração de Estados que desejem ser readmitidos na OEA e/ou na Junta, conforme seja o caso.  Esses Estados deverão requerer a condição de Membro de acordo com o procedimento para novos membros descrito no artigo 4.1.


Finalmente, o artigo 4.4 descreve os procedimentos para restabelecer a condição de Membro pleno a um Membro que tenha sido suspenso.  O restabelecimento será automático se a Assembléia Geral da OEA levantar a suspensão de acordo com o artigo 9 da Carta ou o artigo 21 da Carta Democrática Interamericana. Tendo em vista que a suspensão pelo não cumprimento de requisitos da Junta deve ser imposta pelo voto de dois terços dos Membros, de acordo com o artigo 4.2, c, essa norma dispõe que a suspensão só poderá ser levantada, com o respectivo restabelecimento da condição de Membro pleno, por votação semelhante.

Artigo 5.
Observadores Permanentes


5.1
Qualquer Estado membro da OEA que não seja Membro da Junta e que não tenha sido suspenso da OEA ou da Junta, bem como qualquer Observador Permanente junto à OEA, poderá se tornar Observador Permanente da Junta, mediante apresentação de solicitação por escrito à presidência.


5.2
Qualquer outro Estado membro das Nações Unidas poderá solicitar a condição de Observador Permanente, de acordo com os requisitos e procedimentos definidos pelo Conselho de Delegados e sujeitos à aprovação do Conselho Permanente da OEA.


5.3
Os Observadores Permanentes poderão assistir às assembléias do Conselho de Delegados e poderão gozar dos demais privilégios que o Conselho de Delegados possa a eles estender.  No entanto, não poderão fazer uso da palavra nas reuniões do Conselho de Delegados sem a autorização da presidência.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O Capítulo IV das Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Internacionais constantes da resolução AG/RES. 87 (II-0/72) dispõe que os organismos especializados poderão estabelecer condições para a participação de Estados americanos independentes que não sejam membros da OEA e de Estados não americanos.  Os estatutos do IIN e da Comissão Interamericana de Mulheres (“CIM”) não trazem disposição que possibilite aos Estados americanos não membros da OEA adquirirem a condição de membro.  Em compensação, a Convenção Interamericana do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (“IICA”) e o Estatuto Orgânico do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (“IPGH”) trazem essa disposição.


Levando em conta a possível sensibilidade do trabalho da Junta e a supervisão civil da Junta por outros órgãos da OEA, decidimos não incluir neste Estatuto disposição que permita que Estados não membros da OEA se tornem Membros.  Este Projeto de Estatuto permite, no entanto, que esses Estados se tornem Observadores Permanentes.

As normas do Conselho Permanente para Observadores Permanentes, constantes da resolução CP/RES. 407 (572/84), dispõem que os Observadores Permanentes reconhecidos pelo Conselho Permanente sejam credenciados como Observadores Permanentes em todas as demais entidades e órgãos “exceto os organismos especializados”.  O artigo 9 dessas normas também declara que os organismos especializados podem estabelecer suas próprias normas para o reconhecimento de Observadores, levando em conta as recomendações do Conselho Permanente.  Todas as entidades e órgãos da Organização têm o direito de fixar em suas próprias normas os direitos e privilégios de que gozarão os Observadores Permanentes.
/

Na prática, a maioria dos organismos especializados automaticamente reconheceu como Observadores Permanentes os Observadores Permanentes credenciados pelo Conselho Permanente da OEA, embora as normas fixadas na resolução CP/RES. 407 não exijam que o façam.  Por exemplo, o artigo 13 do Estatuto da Comissão Interamericana de Mulheres (“CIM”), o artigo 8 do Estatuto do Instituto Interamericano da Criança (“IIN”) e os artigos 8 e 9 do Regulamento da Junta Interamericana de Agricultura do IICA (“JIA”) dispõem que os Observadores Permanentes junto à OEA sejam credenciados como Observadores Permanentes desses organismos especializados.   Assim como o Conselho Permanente, a CIM, o IICA e o IIN também conferem aos Observadores Permanentes o direito de assistir às reuniões e de fazer uso da palavra somente com o consentimento da presidência.
/

O artigo 5 reflete as acima mencionadas normas, regras e práticas de outros organismos especializados.  A seção 5.1 dispõe que todos os Observadores Permanentes junto à OEA credenciados pelo Conselho Permanente serão observadores da JID, se a ela solicitarem essa condição.  A seção 5.2 reconhece o poder discricionário da Junta para também credenciar outros Estados como Observadores Permanentes, de acordo com os artigos 7 e 8 das normas do Conselho Permanente aprovadas mediante a resolução CP/RES. 407.  Esta disposição não precisará ser alterada se for escolhida a opção Entidade, porque a decisão final se um país terá a condição de Observador Permanente na Junta compete ao Conselho Permanente por meio do processo de aprovação.


 A seção 5.3 reconhece a prática prevalecente no Conselho e em outros organismos especializados de permitir que os Observadores Permanentes façam uso da palavra nas reuniões somente com a permissão da presidência.  Na Junta, eles terão o direito somente de assistir às reuniões formais do Conselho de Delegados, que são as assembléias. No entanto, em conformidade com seu Regulamento, o Conselho poderá subseqüentemente conceder-lhes o direito de assistir a outras reuniões.  Essa decisão cabe à Junta, nos termos do artigo 5.3, de acordo com a independência conferida aos organismos especializados e a outras entidades nessa área pela resolução CP/RES. 407.
Artigo 6.
Outros observadores


6.1
O Secretário-Geral da OEA ou seu representante, bem como os representantes de outros órgãos da OEA, poderão participar como observadores das assembléias do Conselho de Delegados.


6.2
Os Estados membros das Nações Unidas que não sejam Estados membros nem Observadores Permanentes da OEA, bem como outros organismos públicos internacionais, regionais e globais, com interesses e funções semelhantes aos da JID, inclusive, embora não exclusivamente, os do Sistema das Nações Unidas, poderão se tornar observadores de reuniões específicas da JID e de outras atividades por ela patrocinadas.

6.3
Outros órgãos e entidades dos Estados membros das Nações Unidas, salvo os órgãos e entidades cuja sede ou atividade principal estejam em um território a respeito do qual haja controvérsia de soberania entre um Estados membros da OEA e outro Estado alheio ao Hemisfério americano.


6.4
As organizações da sociedade civil, exceto as organizações cuja sede ou atividade principal estejam em um território a respeito do qual haja controvérsia de soberania entre um Estado membros da OEA e outro Estado alheio ao Hemisfério americano.


6.5
Os Estados e outras entidades que pretendam a condição de observador para uma reunião ou atividade específica deverão solicitá-la por escrito ao Presidente do Conselho de Delegados, pelo menos 30 (trinta) dias antes da reunião ou atividade, ou no período menor que venha a ser determinado pelo Conselho de Delegados em seu Regulamento.  Em cada caso, o Presidente decidirá sobre a natureza da solicitação, após consulta com os membros do Conselho de Delegados.

6.4 Os Observadores poderão participar da reunião ou atividade para a qual lhes tenha sido outorgada a condição de Observador; no entanto, poderão fazer uso da palavra somente quando convidados pelo Presidente ou outra autoridade que exerça a presidência, conforme for o caso.

ANÁLISE DA SEÇÃO


As normas da maioria dos órgãos da OEA dispõem sobre a participação de observadores em suas reuniões públicas.  Os Estados e outras organizações internacionais não filiadas à OEA que pretendam a condição de observador deverão solicitá-la, na maioria dos casos, para cada reunião específica.  O artigo 6.2 incorpora essas práticas comuns ao Estatuto da Junta para os Estados membros não-membros e para os Estados Não-Observadores Permanentes.

As disposições sobre a possível condição de Observador para outras entidades nacionais e da sociedade civil são copiadas do artigo 7 do recém-modernizado Estatuto do Instituto Interamericano da Criança.  As disposições estipuladas nas Seções 6.3 e 6.4 foram cautelosamente negociadas no ano passado a fim de levar em conta as preocupações expressas em outros foros por um Estado membro da OEA e provêm das Diretrizes Gerais para a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.


Os observadores na maioria das organizações têm o direito de assistir às reuniões para as quais lhes é outorgada a condição de observador, mas só poderão se manifestar mediante convite do Presidente.
/  Isso se reflete no artigo 6.3.


Todas as entidades que conhecemos reconhecem, seja em seu regulamento, seja na prática, o direito do Secretário-Geral e de representantes de outros órgãos da OEA de assistirem às reuniões públicas como observadores.
/  O artigo 6.1 estabelece e reconhece essa prática na Junta.

Artigo 7.
Peritos e outros convidados


7.1
O Presidente, após consulta com os membros, poderá convidar peritos e outros convidados para participar das reuniões do Conselho de Delegados, bem como de outras atividades da Junta.


7.2
Os peritos e outros convidados poderão participar nos termos do convite que lhes seja formulado em cada caso; no entanto, em nenhuma circunstância poderão fazer uso da palavra sem a permissão do Presidente.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 7 cria uma terceira categoria de participante não membro, a de “visitante convidado”.  Alguns organismos reúnem os observadores e os visitantes convidados em uma categoria denominada “observadores”.
/  Alguns dos organismos mais técnicos, como o IICA, dividiram os observadores não permanentes em observadores e visitantes convidados.
/  Levando em conta a natureza técnica do mandato da Junta, decidimos seguir o modelo do IICA, que também é similar ao da Secretaria-Geral, conforme estabelecem suas normas.
/

A seção 7.1 possibilita ao Presidente convidar visitantes especiais e especialistas para participar das reuniões da Junta, após consulta com os Membros.  De acordo com a seção 7.2, a extensão da participação do convidado ou especialista em cada reunião será regulamentada com base nos termos da formulação do convite.
Artigo 8.
Custos


8.1
A JID poderá cobrar dos Observadores Permanentes, observadores e convidados os custos relativos a sua participação, inclusive, mas não exclusivamente, os custos de tradução, reprodução e distribuição de seus documentos a outros participantes.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A participação de outros não membros nas reuniões da Junta não ocorre sem custos marginais. Colocação de lugares extras nas salas de reunião, reprodução de documentos, uso de instalações, tradução e interpretação de comunicações – tudo isso se traduz em custos. A intenção dessa disposição é autorizar o Conselho a recuperar a totalidade, ou pelo menos parte, desses custos dos participantes não membros.
CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 9.
Órgãos


9.1
A estrutura da JID será constituída pelos seguintes órgãos:
a) Conselho de Delegados;
b) Secretaria;  e
c) Colégio Interamericano de Defesa.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Esse artigo define uma estrutura organizacional simples para a Junta, reconhecendo três órgãos: o Conselho de Delegados (o órgão político), que estabelece as políticas estratégicas e supervisiona a Junta, de acordo com as diretrizes traçadas pela Assembléia Geral da OEA, pela Reunião de Consulta e pelo Conselho Permanente; a Secretaria, que presta ao Conselho apoio consultivo, administrativo, bem como na área de conferências, e executa todas as suas decisões que não sejam da competência do Colégio Interamericano de Defesa; e o Colégio Interamericano de Defesa, que se encarrega da área educacional da Junta.


Propostas anteriores definiram como órgãos da Junta o Gabinete do Presidente e o Gabinete do Diretor-Geral (denominado “Diretor Executivo” nessas propostas anteriores).  No entanto, definir o Gabinete do Presidente e o Gabinete do Diretor-Geral separadamente dos órgãos administrativos faz pouco sentido. Na realidade, de acordo com a Carta da OEA, o Presidente do Conselho Permanente, o Secretário-Geral e o Presidente da Assembléia Geral não são definidos como órgãos separados.
/ Tampouco o é o Presidente da Comissão Executiva ou o Diretor-Geral no IICA;
/ e nem o Diretor-Geral do IIN.
/
CAPÍTULO IV

CONSELHO DE DELEGADOS

Artigo 10.
Objetivo


10.1
O Conselho de Delegados (doravante denominado “Conselho”) é o órgão representativo dos Membros, com as seguintes atribuições:



a)
Elaborar e aprovar as políticas, atividades e instruções da Junta, observando as diretrizes emitidas pela Assembléia Geral da OEA, pela Reunião de Consulta e pelo Conselho Permanente; e



b)
Supervisionar a implementação dessas políticas, atividades e instruções pela Secretaria da Junta e pelo Colégio Interamericano de Defesa.

ANÁLISE DA SEÇÃO


De acordo com seu atual Regulamento, o órgão político da Junta é o Conselho de Delegados, em que todos os Membros são representados. Esta proposta de estatuto não altera na prática a composição do Conselho, suas funções e seu principal objetivo, nem tampouco seu funcionamento de acordo com aquele Regulamento.  No entanto, a proposta requer, em coerência com as sugestões dos Estados membros da OEA, que a Junta desempenhe suas atividades sob controle civil.  Desse modo, o Conselho mantém sua função de fixar as políticas, atividades e diretrizes da Junta, mas, de acordo com este artigo 10, deverá fazê-lo observando as diretrizes estabelecidas pela Assembléia Geral da OEA, pelo Conselho Permanente e pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores.

Artigo 11.
Funções


11.1
O Conselho terá as seguintes funções: fixar as políticas e objetivos estratégicos da JID, de acordo com as diretrizes e limitações estabelecidas neste Estatuto, no Acordo celebrado com a OEA e nas resoluções da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta e do Conselho Permanente da OEA:

a) Analisar e aprovar o orçamento anual da JID, preparar, para apresentação ao Secretário-Geral da OEA, a proposta anual referente a uma dotação do Orçamento-Programa da OEA, bem como aprovar medidas para o financiamento das atividades da JID;

b) Supervisionar, analisar e avaliar a implementação dos projetos e atividades da JID;

c) Preparar instruções e diretrizes operacionais para o Diretor-Geral;

d) Supervisionar a gestão de todos os recursos confiados à JID;

e) Aprovar seu próprio Regulamento, seu Regulamento de Pessoal e seu Regulamento Financeiro;

f) Decidir sobre a suspensão ou a reintegração de países Membros, de acordo com os artigos 4.2, c, e 4.5 deste Estatuto;

g) Planejar a eleição das autoridades da JID e dispor sobre a sua sucessão;

h) Eleger o Presidente e outras autoridades da JID, segundo o que dispõem este Estatuto e seu Regulamento;

i) Propor ao Conselho Permanente da OEA emendas a este Estatuto, para aprovação pela Assembléia Geral da OEA;

j) Informar anualmente a Assembléia Geral da OEA sobre as atividades da JID, de acordo com as diretrizes fixadas pela Assembléia Geral da OEA;
k) Constituir comissões, subcomissões, grupos de trabalho e outros órgãos subsidiários, com a finalidade de prestar assistência na execução de suas funções;
l) Fixar diretrizes para acordos de cooperação entre a JID e outros organismos regionais e globais que participem de assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes]; e

m) Desempenhar outras tarefas especificadas neste Estatuto ou que lhe sejam atribuídas pela Assembléia Geral da OEA, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou pelo Conselho Permanente da OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Este artigo constitui um esforço de reunir num único lugar no Estatuto as muitas funções do Conselho.  Algumas derivam de seu atual Regulamento; outras, da prática; outras constituem as funções de natureza genérica desempenhadas pelos órgãos políticos dos organismos especializados e outras entidades técnicas e políticas da OEA;
 e outras ainda têm origem em outras seções deste Estatuto que fazem referência a algum tipo de ação do Conselho.  

Artigo 12.
Delegações


12.1
O Conselho será constituído por um Chefe de Delegação de cada Membro e cada delegação terá um voto nas reuniões do Conselho.


12.2
O Chefe da Delegação de cada Membro será designado pelo Ministério da Defesa do país de que se trate ou pelo funcionário civil de autoridade comparável no governo do país Membro.

12.3 O Chefe da Delegação será de preferência um oficial almirante ou oficial general ou capitão/Coronel ou um funcionário civil de autoridade comparável, do ministério competente, que tenha conhecimento comparável nas áreas relacionadas com assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes].



a)
Os Chefes de Delegação representam seus respectivos ministérios na Junta mediante participação nas reuniões do Conselho e em outras atividades da JID; e



b)
Os Chefes de Delegação são os elementos oficiais de ligação entre a JID e seus respectivos governos e entre a JID e seus respectivos Observadores Permanentes junto à OEA.


12.4
Cada Membro poderá designar delegados suplentes, assessores e outros funcionários para sua delegação.  Os delegados suplentes, na ausência do Chefe da Delegação, serão autorizados a representar o Estado nas assembléias do Conselho, em outras reuniões e em outras atividades da JID.



a)
Os delegados serão oficiais das forças armadas ou autoridades civis do Estado membro, ou de seu corpo diplomático, com especialização adequada à competência da JID.



b)
Os assessores não poderão representar o Chefe da Delegação nas assembléias do Conselho.


12.5
Cada Membro credenciará o chefe e outros membros de sua delegação mediante apresentação de credenciais ao Presidente.


12.6
Os delegados e outros funcionários das delegações não poderão ocupar cargos nos órgãos da JID; contudo, poderão participar de comissões, subcomissões, grupos de trabalho e outros órgãos subsidiários que sejam constituídos pelo Conselho ou pelo Presidente, bem como de grupos de trabalho criados pelo Diretor-Geral.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A seção 12.1 dispõe que cada Membro terá um Chefe de Delegação e um voto no Conselho, o que incorpora o princípio da igualdade jurídica dos Estados previsto no artigo 10 da Carta da OEA.


A seção 12.2 dispõe que o Chefe da Delegação deverá ser designado pelo Ministro da Defesa ou outra autoridade civil do Membro competente para fazer a designação.  O objetivo desta disposição é fortalecer o princípio do controle civil nos governos democráticos das Américas.


A seção 12.3 determina que o Chefe da Delegação de cada Membro seja um oficial almirante ou oficial general ou um funcionário civil de autoridade e conhecimento comparáveis. O requisito do nível de oficial almirante ou general para os gabinetes militares e de autoridade e conhecimento comparáveis para os representantes civis foi proposto pelo Conselho de Delegados num Projeto de Estatuto anterior e assegura que cada membro possa participar das atividades do Conselho com representantes respeitados e qualificados.  


Requisitos dessa natureza não são incomuns em outros organismos.  O artigo 80 da Carta determina que os representantes permanentes dos Estados membros junto ao Conselho Permanente tenham nível de embaixador.  O artigo 7 da Convenção sobre o IICA dispõe que os representantes junto à JIA “serão de preferência vinculados ao desenvolvimento agrícola e rural”.  O artigo 8 do Estatuto do IIN determina que os representantes junto ao Conselho Diretor sejam selecionados “dentre funcionários técnicos de entidades oficiais especializadas em questões relacionadas com os problemas da maternidade, da infância, da adolescência, da família e da comunidade e que tenham experiência nos aspectos sociais de tais problemas, ou pessoas de reconhecida competência nesses assuntos”.  Do mesmo modo, o artigo 7 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (“AICD”) especifica que cada Estado membro deverá nomear para integrar sua Junta Diretora um representante oficial que “de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas”.


A seção 12.4 fixa requisitos para os demais membros de delegações.  Esses requisitos foram propostos pelo Conselho de Delegados numa versão anterior deste Estatuto e não são irrazoáveis.


A seção 12.5, proposta pelo atual Conselho de Delegados, define o procedimento para credenciamento de delegações junto ao Presidente.  Outra opção seria o credenciamento junto ao Diretor-Geral. Na realidade, a prática do Conselho Permanente da OEA e do IICA é credenciar delegações por intermédio do dirigente principal – no caso da OEA, o Secretário-Geral; no caso do IICA, o Diretor-Geral.  No entanto, nada há de incomum em que os credenciamentos sejam feitos pelo Presidente.  Até que as normas do Conselho do OEA fossem modificadas há vários anos, o credenciamento de embaixadores era feito pelo Presidente do Conselho e não pelo Secretário-Geral.  Qualquer dos dois sistemas é válido.


A seção 12.6 é uma disposição sobre conflito de interesses.  Ela evita que os delegados ocupem cargos na Secretaria e no CID.  Tanto a OEA quanto o IICA praticam regras semelhantes.  O artigo 34 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante denominadas “Normas Gerais”) e o artigo 28 do Regulamento da Direção-Geral do IICA estabelecem que funcionário algum poderá ocupar cargo governamental.
Artigo 13.
Reuniões

13.1
Assembléias.  O Conselho realizará assembléias com o objetivo de tomar as decisões finais e vinculantes necessárias ao desempenho de suas funções.  As assembléias serão convocadas pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente, na ausência do Presidente.  Os documentos serão distribuídos de maneira oportuna, em minutas formais, aos participantes das assembléias.  A menos que de outro modo estabelecido neste Estatuto, as votações e debates serão realizados de acordo com o Regulamento do Conselho.  As assembléias poderão ser ordinárias, plenárias ou extraordinárias.


a)
As assembléias ordinárias serão convocadas nos intervalos especificados no Regulamento do Conselho ou conforme seja estabelecido num cronograma de reuniões aprovado pelo Conselho.



b)
A assembléia plenária é uma assembléia ordinária que se reúne uma vez por ano com o objetivo principal de comemorar o aniversário da JID e discutir assuntos de especial interesse dos Membros.


c)
As assembléias extraordinárias serão convocadas mediante solicitação de pelo menos cinco Membros, com a finalidade de discutir assuntos urgentes, sensíveis ou imprevistos.


13.2
Reuniões informais.  As reuniões informais são convocadas pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente, na ausência do Presidente, para troca informal de pontos de vista sobre assuntos de interesse mútuo.  Nenhuma decisão vinculante é tomada nessas reuniões, nem requerem elas registro em ata.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 13 deste Estatuto especifica os tipos de reunião que o Conselho de Delegados poderá realizar.  O Conselho, em proposta recente, referiu-se às reuniões formais em que toma decisões como “assembléias”.  Se o Conselho considera o termo adequado, não vemos razão para  mudá-lo.


O artigo 13.1 classifica as assembléias em três tipos: ordinária, plenária e extraordinária.  As assembléias ordinárias são as convocadas pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente, de acordo com um cronograma de reuniões ordinárias estabelecido no Regulamento do Conselho ou num cronograma por ele aprovado.  Assembléias extraordinárias são reuniões convocadas pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente, a qualquer tempo, mediante solicitação de pelo menos cinco delegações. A assembléia plenária, de acordo com o atual Conselho, é uma assembléia ordinária convocada uma vez por ano para comemorar a criação da Junta e discutir assuntos especiais.


Muitos órgãos da OEA debatem boa parte de seus assuntos em reuniões informais antes de tomar decisões finais em reuniões formais.  O Conselho não é diferente deles nesse aspecto. Desse modo, o artigo 13.2 define a convocação de reuniões informais em que não são tomadas decisões finais.

Artigo 14.
Quorum e votação  


14.1
As assembléias requerem o voto de um terço dos Membros para se reunirem e o voto majoritário dos Membros para tomarem decisões vinculantes, exceção feita, no entanto, ao quórum de um terço dos Membros para tomar qualquer decisão irrevogável para a qual se necessite o voto de dois terços dos Membros.

14.2
É necessário o voto de dois terços dos Membros para aprovar o orçamento anual;  suspender um Membro de acordo com o artigo 4.2, c; reintegrar um Membro suspenso de acordo com o artigo 4.5;  e destituir o Presidente, o Vice-Presidente ou qualquer autoridade eleita da Junta.


14.3
Todas as demais decisões, inclusive as que impliquem a eleição do Presidente, do Vice-Presidente e outras autoridades, requererão o voto majoritário dos Membros.  Para os objetivos deste Estatuto, entende-se por maioria mais de 50% dos votos.


14.4
Não se requer quorum algum e nenhuma decisão vinculante será tomada nas reuniões informais.


14.5
Nenhuma comissão, subcomissão ou grupo de trabalho se reunirá sem o quórum de pelo menos um terço de seus membros. Suas decisões e recomendações serão aprovadas pelo voto majoritário dos membros presentes, sem prejuízo do direito de aprovar outras normas de votação após sua primeira reunião.

ANÁLISE DA SEÇÃO

O artigo 14.1 possibilitaria que o Conselho se reunisse com um quórum de apenas um terço de seus membros.   Proposta anterior por nós examinada requeria um quórum de dois terços, o que, a nosso ver, era fora da realidade, especialmente se o número de Membros da Junta for ampliado em conseqüência de sua reorganização. Incorporamos, por conseguinte, a exigência menor de um terço, a mesma do Conselho Permanente, de acordo com o artigo 16 do seu Estatuto.  Assim como o Regulamento do Conselho Permanente, no entanto, esta seção quer um quórum maior para votações – dois terços dos membros quando se requer o voto qualificado de dois terços e o voto da maioria quando somente o voto da maioria dos membros é exigido.


A seção 14.2 enumera várias decisões que não podem ser tomadas sem o voto majoritário qualificado de dois terços dos membros. Não é incomum que órgãos da OEA requeiram maiorias diferentes para decisões de diferentes naturezas. Por exemplo, de acordo  com a Carta, exige-se o voto qualificado de dois terços para suspender um Estado de acordo com o artigo 9; para aprovar o orçamento, de acordo com o artigo 55; para convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral e para destituir o Secretário-Geral.
/  Este artigo estabelece que as decisões mais importantes do Conselho terão de ser também aprovadas pelo voto majoritário qualificado de dois terços de seus membros.  Dentre essas decisões salientam-se as de suspender ou reintegrar um Membro, aprovar o orçamento e remover autoridades eleitas.

De acordo com a seção 14.3, todas as demais decisões exigirão o voto da maioria dos Membros, o que é coerente com o artigo 59 da Carta no que se refere a votações na Assembléia Geral e com o que dispõe o artigo 17 do Estatuto do Conselho Permanente sobre votação.


Não há exigência quanto a quorum e votação nas reuniões informais, de acordo com o artigo 14.4, o que se justifica porquanto, por definição, nenhuma decisão vinculante pode ser tomada nessas reuniões informais.

A seção 14.5 estabelece um quorum mínimo de um terço dos membros de qualquer comissão, subcomissão ou grupo de trabalho como a exigência de voto majoritário dos presentes para tomar decisões.  A norma dispõe que comissões, subcomissões ou grupos de trabalho podem aprovar suas próprias normas de votação após a primeira reunião. Essa norma é adaptada dos artigos 44 e 57, b, do Regulamento do Conselho Permanente sobre quorum e votação nesses órgãos subsidiários.

Artigo 15.
Presidente e Vice-Presidente


15.1
O Conselho elegerá seu Presidente em Assembléia Ordinária, pelo período de um ano, a ser iniciado em 1º de julho e encerrado em 30 de junho.  O Presidente deverá ser um oficial almirante ou oficial general da ativa de um Membro da JID ou um funcionário civil de autoridade e conhecimento comparáveis nas áreas relacionadas com assuntos militares e de defesa, e designado pelo referido Membro para a Junta.


15.2
O Presidente responderá diretamente perante o Conselho e desempenhará as seguintes funções:



a)
Convocar e presidir as assembléias e outras reuniões do Conselho;



b)
Coordenar o trabalho do Conselho;



c)
Representar a JID nas reuniões da OEA e em suas relações externas;


d)
Presidir as atividades cerimoniais da JID; e



e)
Desempenhar outras funções especificadas neste Estatuto ou que lhe sejam atribuídas pelo Conselho.


15.3
O Conselho elegerá seu Vice-Presidente em Assembléia Ordinária, pelo período de um ano, a ser iniciado em 1º de julho e encerrado em 30 de junho.  O Vice-Presidente deverá ser um oficial almirante ou oficial general da ativa de um Estado membro da JID ou um funcionário civil de autoridade e conhecimento comparáveis nas áreas relacionadas com assuntos militares e de defesa e designado pelo referido Membro para a Junta.  O Vice-Presidente desempenhará as seguintes funções:



a)
Atuar como assessor do Presidente;

b)
Desempenhar as funções do Presidente, quando este não esteja em condições de cumpri-las ou decida delegá-las ao Vice-Presidente;



c)
Coordenar as comissões, subcomissões e grupos de trabalho do Conselho; e

d)
Desempenhar outras tarefas que a ele possam ser atribuídas pelo Conselho ou pelo Presidente.


15.4
O Conselho poderá destituir o Presidente e/ou o Vice-Presidente pelo voto de dois terços de seus Membros.


15.5
O Presidente e o Vice-Presidente receberão da Secretaria a assistência de pessoal considerada razoável e necessária para o desempenho de suas funções.


15.6
Na escolha do Presidente e do Vice-Presidente, o Conselho, na medida do possível, aplicará os princípios do rodízio e representação geográfica eqüitativa.

ANÁLISE DA SEÇÃO


De acordo com o Regulamento atualmente em vigor, o Presidente é designado pelo país sede e preside o Conselho, a Secretaria e praticamente todas as operações da Junta. Este Estatuto transfere parte das atuais funções do Presidente para o Diretor-Geral (denominado “Diretor Executivo” no projeto anterior do Conselho de Delegados).  O Presidente, de acordo com este Estatuto, seria eleito pelos Membros e desempenharia funções análogas às dos presidentes e diretores de outros órgãos políticos da OEA.  


Conforme se especificará no artigo 17 deste Estatuto, o Diretor-Geral comandará a Secretaria, prestará assessoramento ao Conselho e implementará suas diretrizes.  Seu papel será muito semelhante ao dos secretários executivos e diretores-gerais de outros organismos especializados e entidades criadas pela Assembléia Geral de acordo com a Carta da OEA.

A seção 15.1 cria o cargo da autoridade que preside o Conselho, o Presidente, e estabelece as qualificações para o cargo, as mesmas sugeridas pelo Conselho em seu próprio Projeto de Estatuto, segundo as quais o Presidente deve em essência ter a mesma autoridade e possuir conhecimentos equivalentes aos dos chefes de delegação.  Isso é importante para assegurar o respeito desses chefes para com o ocupante do cargo. A proposta do Conselho não sugeriu a duração do mandato do Presidente. Este Projeto propõe que o mandato seja de um ano, com início em 1º de julho e término em 30 de junho, por várias razões. Em primeiro lugar, um mandato de um ano possibilita um rodízio e uma distribuição geográfica razoáveis para esse cargo no decorrer do tempo.  Em segundo lugar, as datas de 1º de julho e 30 de junho coincidem com as dos anos acadêmico e escolar no país sede, o que aliviaria a carga familiar da pessoa eleita para o cargo, no caso de que tenha filhos em idade escolar. Finalmente, coincidem com o período em que a OEA assume novos mandatos, em seguida a sua Assembléia Geral, que em geral ocorre em junho.


As funções do Presidente, estabelecidas no artigo 15.2, são bastante normais.  Ele convoca e preside as assembléias e outras reuniões do Conselho e coordena seu trabalho.  Desempenha funções representativas e cerimoniais e representa a JID junto à OEA.


A seção 15.3 especifica as funções e qualificações do Vice-Presidente, dentre as quais a principal, como na maioria dos cargos dessa natureza, consiste em substituir o Presidente em seus impedimentos.  Também presta assessoramento ao Presidente e colabora na coordenação do trabalho do Conselho.   Suas qualificações são as mesmas dos chefes de delegação, de modo a assegurar uma relação de trabalho respeitosa entre ele, os referidos chefes de delegação e o Presidente.  Seu mandato tem a duração de um ano, pelas mesmas razões apresentadas com relação à duração do mandato do Presidente.


A seção 15.4 dispõe sobre a destituição tanto do Presidente quanto do Vice-Presidente.  Trata-se de decisão tão grave que este artigo requer que seja tomada pelo voto de dois terços dos Membros, tal como ocorre no caso da destituição do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto da OEA, de acordo com a Carta da Organização.


O Presidente e o Vice-Presidente, para o desempenho de suas funções, necessitarão de recursos de pessoal, o que se prevê na seção 15.5.

De acordo com o artigo 77 da Carta, aplica-se o princípio do rodízio e da representação geográfica eqüitativa na determinação da composição dos órgãos da Organização de que não participem todos os Estados membros da OEA.  Esse mesmo princípio foi adotado em alguns casos para outras finalidades, tais como a escolha de países sedes de importantes reuniões.   Embora não explicitamente, trata-se do princípio básico do Conselho Permanente no rodízio periódico e sistemático dos cargos de Presidente e Vice-Presidente. Além disso, o artigo 12 da resolução AG/RES. 87, Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Interamericanos, dispõe:  “No preenchimento dos cargos eletivos nos Organismos Especializados Interamericanos levar-se-ão em conta a capacidade técnica dos candidatos e os critérios do rodízio e da representação geográfica”.  Desse modo, esses mesmos princípios também devem ser aplicados à direção do Conselho de Delegados.  Essa é a razão de ser do artigo 15.6.

CAPÍTULO V
SECRETARIA

Artigo 16.
Estrutura e funções 


16.1
A Secretaria desempenhará suas funções por intermédio do Diretor-Geral, da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento e da Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências. 


16.2
A Secretaria será o órgão administrativo permanente da JID e desempenhará as seguintes funções:



a)
Implementar as resoluções, diretrizes e outras decisões do Conselho;



b)
Preparar o orçamento-programa anual da JID para a aprovação do Conselho;



c)
Prestar, em caráter permanente, serviços adequados de secretaria ao Conselho e seus órgãos subsidiários, ao Presidente e ao Vice-Presidente, e dar cumprimento a suas diretrizes e atribuições;



d)
Prestar assessoramento técnico ao Conselho e seus órgãos subsidiários, ao Presidente e ao Vice-Presidente;



e)
Servir de depositário dos documentos e arquivos da JID;



f)
Sujeito à aprovação do Conselho, quando necessário, preparar e apresentar à Assembléia Geral da OEA, à Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, ao Conselho Permanente e a outros órgãos da OEA os relatórios solicitados ou exigidos nos acordos com eles celebrados;



g.
Estabelecer, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Conselho, relações de cooperação com outros organismos internacionais globais e regionais que tenham atividades e interesses comuns aos da JID;



h)
Administrar os recursos financeiros da JID e prestar contas de maneira adequada ao Conselho;



i)
Manter relações de cooperação com a Secretaria-Geral da OEA; e



j)
Desempenhar outras funções não especificadas neste Estatuto ou as que lhe sejam atribuídas pelo Conselho.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Em projeto anterior deste Estatuto, preparado pelo Conselho de Delegados, as funções do pessoal seriam divididas entre uma secretaria e o denominado “pessoal interamericano”, constituído em geral por assessores. Não percebemos nenhuma razão organizacional sólida para a manutenção do pessoal internacional fora da Secretaria, motivo por que reunimos no artigo 16.1 deste Estatuto o que se chamou de “secretaria” no projeto anterior e o chamado “pessoal interamericano” numa única secretaria.  Além disso, o termo “pessoal interamericano” não fazia muito sentido para nós porquanto todo o pessoal da Junta é “interamericano”.


A secretaria única proposta neste Estatuto, assim como a Secretaria-Geral da OEA, no caso da OEA, de acordo com sua Carta, é o órgão central e permanente da Junta.  Ela se divide em duas subsecretarias – a Subsecretaria de Assuntos de Assessoramento (“SAC”), constituída pelo denominado pessoal interamericano, que desempenha funções de assessoramento técnico; e a Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências, constituída por todos os demais funcionários militares e civis que não desempenhem funções meramente consultivas.  A secretaria única será administrada pelo Diretor-Geral a que se faz referência na seção 16.1, que, conforme especifica a seção 17.1 abaixo, é o principal funcionário executivo (“CEO”) da Secretaria.

O artigo 16.2 descreve com alguma minúcia as funções da Secretaria. Essas funções foram compiladas de projetos anteriores e aperfeiçoadas com base em nossa noção das funções genéricas que as secretarias desempenham em outros organismos especializados e entidades da OEA. Dentre essas funções, salientam-se: implementar as decisões do Conselho; preparar o projeto de orçamento-programa para a aprovação do Conselho; prestar serviços de secretaria e assessoramento técnico ao Conselho e suas autoridades, bem como às comissões e demais órgãos a ele subordinados; servir de depositário dos arquivos da Junta; preparar e apresentar os necessários relatórios ao Conselho; estabelecer relações de cooperação, observadas as diretrizes do Conselho; manter relações de cooperação com a Secretaria-Geral da OEA (“SG/OEA”); e desempenhar outras funções que lhe sejam atribuídas pelo Conselho.

Artigo 17.
Diretor-Geral

17.1
O Diretor-Geral, sob a supervisão do Conselho, será o representante legal da JID e seu executivo chefe, e a ele será conferida autoridade para dirigir e administrar a Secretaria, no cumprimento de suas funções, obrigações e responsabilidades. O Diretor-Geral responde diretamente perante o Conselho e a ele deve prestar contas de suas ações.


17.2
Além de ser responsável pelas funções especificadas no artigo 17.1 acima, o Diretor-Geral, sob a supervisão do Conselho, deverá:



a)
Determinar o número de funcionários da Secretaria; regulamentar seus poderes, direitos e deveres, fixar sua remuneração, bem como nomeá-los e transferi-los, de acordo com o orçamento-programa anual e outras resoluções do Conselho;



b)
Participar das reuniões do Conselho com direito a voz, mas sem voto;



c)
Apresentar ao Conselho relatórios e informações referentes às atividades da Junta, bem como a suas relações com outros organismos, conforme seja solicitado;



d)
Assinar e executar acordos de cooperação com outros organismos, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Conselho;



e)
Administrar e fazer cumprir o Regulamento da Junta e outras decisões do Conselho;



f)
Reorganizar a Secretaria mediante a extinção, inclusão, fusão ou subdivisão de repartições, conforme seja o caso, a fim de se alcançar a máxima eficiência;



g)
Contratar o fornecimento de bens e  serviços para a Secretaria, no âmbito do orçamento-programa e outras decisões do Conselho;



h)
Supervisionar os serviços de assessoramento técnico e de consultoria prestados pela Secretaria e assumir responsabilidade pelos mesmos.



i)
Emitir ordens executivas e outras disposições administrativas que visem ao desempenho das funções especificadas neste Estatuto;



j)
Executar outras tarefas que lhe sejam atribuídas pelo Conselho.


17.3
O Diretor-Geral poderá delegar funções e conferir poderes a outros funcionários da Secretaria, permanecendo, porém, responsável perante o Conselho por todas as ações que decorram dessa delegação de funções.


17.4
O Diretor-Geral deverá ser um oficial almirante ou oficial general ou um funcionário civil de autoridade comparável, de um dos Estados membros da Junta, que detenha conhecimento equivalente nas áreas relacionadas com assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] e deve ser designado para a Junta por esse Estado membro.  Será eleito em assembléia pelo Conselho, pelo voto da maioria de seus membros, para um mandato de até quatro anos, renovável por período adicional de até quatro anos.  O Diretor-Geral responde diretamente perante o Conselho e por ele poderá ser destituído, mediante o voto de dois terços de seus membros.
ANÁLISE DA SEÇÃO


A seção 17.1 reconhece o Diretor-Geral como o representante legal da Junta e executivo principal da Secretaria, investindo-o de autoridade para desempenhar as funções da Secretaria e determinando que responda diretamente perante o Conselho e a ele preste contas.  Essa disposição é análoga ao artigo 109 da Carta da OEA, com relação às responsabilidades do Secretário-Geral como representante legal e executivo chefe da Secretaria-Geral,
/ bem como ao artigo 20 da Convenção sobre o IICA, com relação às obrigações e âmbito de autoridade do seu Diretor-Geral.
/

A decisão de denominar “Diretor-Geral” o executivo chefe da Secretaria se baseia na prática de conferir esse título aos executivos chefes de outros organismos e entidades especializados. Dos seis organismos especializados, somente um, a Comissão Interamericana de Mulheres,
/  confere a seu executivo chefe um título diferente.  A nenhum deles se confere o título de “Diretor Executivo”, que foi o título proposto em versão anterior deste Estatuto, preparada pelo Conselho.


A seção 17.2, que enumera as funções específicas do Diretor-Geral, baseia-se em disposições semelhantes da Carta e das Normas Gerais da OEA
/ e da Convenção e do Regulamento do IICA, com relação às funções e à autoridade do Secretário-Geral da OEA e do Diretor-Geral do IICA, respectivamente.
/ Nada há de incomum nessa lista de funções.  Como executivo chefe, ele detém autoridade para contratar e demitir pessoal e organizar a Secretaria, observando em todos os casos as diretrizes e a supervisão do Conselho. Detém autoridade também para contratar o fornecimento de bens e serviços, assinar acordos de cooperação e participar das reuniões do Conselho, com direito a voz, mas sem voto.  Finalmente, tem autoridade de supervisão sobre os serviços de assessoramento e consultoria prestados pela Secretaria e responsabilidade pelos mesmos.

A seção 17.3 confere ao Diretor-Geral autoridade para delegar funções.  De acordo com o direito consuetudinário, essa autoridade é presumida, mas em alguns casos os advogados cíveis apresentam uma perspectiva diferente.  Por esse motivo, é recomendável que a delegação no Estatuto seja atribuída a uma autoridade específica.  Por exemplo, o artigo 7 do Regulamento da Direção-Geral do IICA confere autoridade semelhante ao Diretor-Geral do IICA.


A seção 17.4 especifica as qualificações do Diretor-Geral e o método por que será designado. As qualificações são idênticas às exigidas do Presidente, a fim de assegurar o respeito mútuo e facilitar a inter-relação com o Presidente e os chefes de delegação.

O processo da eleição e a questão da democratização plena do cargo de Diretor-Geral (doravante denominado “DG”) foram em determinada época tema de debate.  O novo consenso se reflete neste texto – eleição pela Assembléia de Delegados.


Além disso, na seção 17.4, especificamos que o DG exerceria suas funções por um período de até quatro anos.   A expressão “até” possibilitaria que a Junta decidisse a duração do mandato em cada caso.  Poderia ser eliminada para maior regularidade.  Ademais, “quatro anos” é somente uma sugestão.    No IICA, o mandato do DG é de quatro anos. Também de quatro anos é o mandato do DG da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento e o mandato inicial do DG do Instituto Interamericano da Criança.

Artigo 18.
Subsecretaria de Serviços de Assessoramento


18.1
A Subsecretaria de Serviços de Assessoramento (“SSA”) prestará assessoria técnica ao Conselho e a outras áreas da Secretaria, em assuntos militares, de segurança e correlatos [semelhantes].


18.2
A SSA terá um diretor, que deverá ser um oficial almirante ou oficial general de um Membro da JID ou um funcionário civil de autoridade e conhecimento comparáveis em assuntos militares, de segurança e correlatos [semelhantes] e que tenha sido designado para a Junta pelo referido Membro.  O Diretor da SSA será eleito em assembléia do Conselho, pela maioria de votos de seus membros, para um mandato de até quatro anos, renovável por igual período.  O Diretor da SSA poderá ser destituído em assembléia do Conselho, pela maioria de dois terços de seus membros.


18.3
O Diretor da SSA é responsável perante o Conselho, de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pelo Conselho; 


18.4
Além do Diretor, a SSA disporá de pessoal designado pelos Membros da Junta, com o objetivo de prestar apoio técnico e assessoramento ao Conselho e a outros órgãos da JID.


18.5
O Diretor da SSA poderá designar, de seu quadro de pessoal, um Vice-Diretor, que lhe preste assistência no desempenho de suas funções. O Vice-Diretor deverá ser um oficial militar de um Membro, de patente equivalente a capitão/capitão-de-mar-e-guerra, ou um funcionário civil de autoridade e conhecimentos comparáveis em assuntos militares, de segurança e correlatos [semelhantes] e será designado para a Junta pelo referido Membro.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A finalidade da Subsecretaria de Serviços de Assessoramento (“SSA”), conforme especifica a seção 18.1, é prestar ao Conselho assessoramento técnico em “assuntos militares e questões de defesa”.  Trata-se do “centro de excelência” substantivo da Junta, não detendo responsabilidade alguma pela execução de ações administrativas salvo as que se relacionam com suas próprias operações internas como parte da Secretaria.


A SSA desempenha suas funções por intermédio de seu Diretor e de seu pessoal – a que se fez referência em projetos anteriores como “pessoal interamericano”.  O Diretor é a mesma autoridade identificada como “Diretor do pessoal interamericano” num projeto anterior deste Estatuto, proposto pelo Conselho. De acordo com o que dispõe a seção 18.2, o nível e as qualificações do Diretor são as mesmas requeridas do Diretor-Geral, de modo a assegurar o respeito mútuo e a eficiência na inter-relação com as delegações e na supervisão dos oficiais militares e do pessoal civil de alto nível, que venha a ser designado.  O cargo foi totalmente democratizado na medida em que o Diretor é eleito pelo Conselho.

Foi proposto um mandato de quatro anos para o Diretor, a fim de harmonizá-lo com a duração do mandato proposto para o DG de acordo com este Estatuto.  No entanto, não temos preferência quanto à duração do mandato.  Acreditamos tão-somente que sua duração deva ser definida neste Estatuto.  O Diretor do SSAC é responde unicamente ao Diretor-Geral, o qual, por sua vez, responde diretamente ao Conselho no que diz respeito a serviços técnicos de assessoramento e consultoria prestados pela Subsecretaria. 

A Seção 18.4 simplesmente estabelece que a SSA disporá de pessoal para prestar assistência ao Diretor em suas funções.  A Seção 18.5 possibilita ao Diretor designar um Vice-Diretor que atenda às mesmas exigências de autoridade e conhecimentos definidas pelo Conselho em projeto anterior deste Estatuto.

Artigo 19.
Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências


19.1
A Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências (“SSAC”) será responsável pela prestação de apoio ao Diretor-Geral no desempenho das funções atribuídas à Secretaria neste Estatuto, salvo as de assessoramento técnico atribuídas à SSA.


19.2
A SSAC terá um Diretor, que deverá ser um oficial almirante ou um oficial general de um Membro da Junta ou um oficial civil com de autoridade comparável que tenha conhecimentos equivalentes em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] e tenha sido designado por esse Membro.  O Diretor da SSAC será eleito em assembléia do Conselho, pela maioria dos votos de seus membros, para um mandato de até quatro anos, renovável por igual período de até quatro anos.  O Diretor da SSAC poderá ser destituído em assembléia do Conselho, pelo voto majoritário de dois terços de seus membros.


19.3
O Diretor da SSAC responderá ao Diretor-Geral, de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pelo Conselho.


19.4
Além do Diretor, a SSAC disporá de pessoal profissional e de apoio, dotados da capacidade necessária ao desempenho de suas funções.   


19.5
O Diretor da SSAC poderá designar, dentre o pessoal interamericano, um Vice-Diretor que o assista no cumprimento das suas funções.  O Vice-Diretor deverá ser um oficial militar de um Estado membro, de patente equivalente a capitão/capitão-de-mar-e-guerra, ou um funcionário civil de autoridade e conhecimento comparáveis em assuntos militares e de defesa, e deverá ser designado para a Junta pelo Estado membro mencionado.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Este artigo expõe mais minuciosamente a organização e as funções da Subsecretaria de Serviços Administrativos e Conferências (“SSAC”).  Conforme esclarece a seção 19.1, a SSAC desempenha todas as funções de assessoramento não técnico da Secretaria, ou seja, é responsável pelos serviços de tradução, interpretação e dos auxiliares de sala de reuniões para o Conselho; é responsável também pelo cumprimento de todas as tarefas administrativas necessárias ao funcionamento do edifício; pelo pagamento de contas; pela preparação de relatórios administrativos e financeiros; pelo atendimento das transações de gestão e administração de pessoal; pela execução das atividades previstas nos acordos de relações de cooperação da Junta; pela prestação de serviços de protocolo etc. 


A SSAC compõe-se de seu Diretor e seu pessoal. Cabem ao Diretor, essencialmente, as mesmas funções atribuídas ao funcionário denominado “secretário” em projeto anterior deste Estatuto proposto pelo Conselho. A seção 19.2 estabelece as qualificações do Diretor da SSAC, que são semelhantes às do Diretor-Geral, a fim de assegurar o necessário respeito dos oficiais superiores e do pessoal civil que farão parte do quadro da Secretaria e facilitar as relações com as delegações. Assim como o Diretor da SSA, o Diretor da SSAC é eleito pelo Conselho. O Diretor da SSAC responde exclusivamente ao Diretor-Geral, o qual, por sua vez, responde diretamente ao Conselho pela administração da Secretaria.


Foi proposto um mandato de quatro anos para o Diretor, a fim de harmonizá-lo com a duração do mandato proposto para o DG de acordo com este Estatuto.  No entanto, não temos preferência quanto à duração do mandato.  Acreditamos tão-somente que sua duração deva ser definida neste Estatuto.


A seção 19.4 reconhece que a SSAC também disporá de pessoal para prestar assistência ao Diretor no desempenho das funções e responsabilidades da área.  A seção 19.5 autoriza o Diretor a designar um Vice-Diretor, observadas as exigências de autoridade e conhecimento sugeridas pelo Conselho num projeto anterior deste Estatuto.

Artigo 20.
Recursos humanos 


20.1
A Secretaria poderá recrutar recursos humanos mediante a contratação dos serviços de membros do pessoal ou de prestadores de serviços independentes.



a)
O pessoal da Secretaria será constituído somente pelas pessoas designadas como funcionários em seu ato de nomeação para a JID. Serão contratadas diretamente como funcionários ou serão funcionários militares e civis dos Membros, por eles cedidos temporariamente à JID.


b)
Prestadores de serviços independentes são pessoas, jurídicas e físicas, contratadas para proporcionar o produto de seu trabalho ou prestar serviços à Secretaria, normalmente por prazos curtos e em caráter temporário, mediante contratos por tarefa. Eles não fazem parte do quadro de pessoal ou são empregados da Secretaria e os contratos por tarefa não criam vínculo de trabalho com a Secretaria.


20.2
Ao selecionar o pessoal da Secretaria, serão consideradas inicialmente a eficiência, a competência e a integridade, mas ao mesmo tempo, no recrutamento de pessoal de todas as categorias, se dispensará atenção à necessidade de se obter a mais ampla representação geográfica possível.


20.3
No desempenho de suas funções, o pessoal da Secretaria não solicitará ou receberá instruções de nenhum governo ou autoridade alheios à Junta, e procurará abster-se de qualquer ação incompatível com seu cargo de funcionários de organismo internacional, que respondem somente perante a Junta

20.4 Todos os funcionários da Secretaria são responsáveis por seus atos perante seus supervisores funcionais imediatos.


[20.5
Os funcionários da JID não serão funcionários da Secretaria-Geral (“SG/OEA’) e não farão jus aos benefícios conferidos aos funcionários da SG/OEA de acordo com as Normas Gerais, o Regulamento do Pessoal e as resoluções da Assembléia Geral da OEA; contudo, os funcionários da JID poderão ser temporariamente designados funcionários associados da Secretaria-Geral, em conformidade com as Normas Gerais aplicáveis e as normas de pessoal da OEA que regem os funcionários associados, e funcionários de qualquer dos dois órgãos poderão ser cedidos temporariamente ao outro, observados seus respectivos regulamentos.]
ANÁLISE DA SEÇÃO


Esses organismos e entidades especializados que utilizam o pessoal da Secretaria-Geral como pessoal de suas próprias secretarias não necessitam considerar questões de pessoal em seu Estatuto.  Todos eles são abrangidos pelas disposições da Carta da OEA sobre a SG/OEA, as Normas Gerais e o Regulamento do Pessoal da SG/OEA.  Por esse motivo muito pouco se trata de pessoal nos estatutos da CIM e do IIN.  Por outro lado, constam dos documentos básicos do IICA, que, tal como a Junta, dispõe de seu próprio pessoal de secretaria, disposições gerais pertinentes a pessoal. Desse modo, tal como foi feito na Carta da OEA com relação ao pessoal da Secretaria
/ e na Convenção sobre o IICA com relação ao pessoal desse organismo,
/ incluímos neste Estatuto disposições referentes ao pessoal da Secretaria.


Esta seção 20.1 começa pela definição dos recursos humanos disponíveis na Junta.  Ela decorre do artigo 17 das Normas Gerais da OEA, que representa o mais recente entendimento da OEA sobre o assunto. Os recursos são de dois tipos: os funcionários, que mantêm um vínculo de trabalho com a Organização e que fazem jus aos benefícios mínimos dos empregados, de acordo com as normas jurídicas aplicáveis; e os prestadores independentes de serviços, que são normalmente os consultores e outras pessoas contratadas temporariamente para desempenhar uma tarefa específica ou gerar um determinado produto – sem orientação ou supervisão substancial do pessoal da Secretaria.  A alínea a do artigo 20.1 reconhece que há dois tipos de pessoal na Junta: os militares e os civis cedidos temporariamente por Membros à Junta e os empregados civis contratados diretamente pela Secretaria.


A seção 20.2 é virtualmente copiada do artigo 120 da Carta da OEA.  Disposição semelhante consta do artigo 21 da Convenção sobre o IICA.  Estabelece normas objetivas para o recrutamento do pessoal da Secretaria.  Finalmente, o artigo 13 da resolução AG/RES. 87, Normas para a Aplicação e Coordenação das Disposições da Carta sobre Organismos Especializados Internacionais, fixa diretrizes para a dotação de pessoal desses organismos e propõe um texto semelhante.


A seção 20.3 é adaptada do artigo 118 da Carta da OEA.  É também virtualmente idêntica ao artigo 22 da Convenção sobre o IICA. Trata-se de uma norma sobre conflito de interesses que requer que o pessoal da Secretaria trabalhe em prol do Instituto e não de determinado Membro ou de um grupo de Membros.


A seção 20.4 deriva de proposta anterior de Estatuto, apresentada pelo Conselho.  Estabelece uma cadeia de responsabilidades para o pessoal da Secretaria.
CAPÍTULO VI

COLÉGIO INTERAMERICANO DE DEFESA

Artigo 21.
Objetivo

21.1
O objetivo do Colégio Interamericano de Defesa (doravante denominado “CID” ou “Colégio”) é criar e propiciar oportunidades de estudos acadêmicos avançados sobre assuntos militares e relacionados com defesa, o Sistema Interamericano e disciplinas acadêmicas correlatas para funcionários governamentais militares e civis.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 21 simplesmente define o objetivo do Colégio ou aquilo a que algumas delegações se referem como sua “missão”.  Essa declaração de princípios não deriva de um documento único, mas, ao contrário, vale-se de uma declaração de “missão” apresentada no projeto anterior pelo Conselho Permanente e da declaração de missão do atual Regulamento da Junta.
/  O artigo também tenta confirmar a declaração de princípios da Junta no artigo 2 deste Estatuto, que faz referência ao papel do Colégio de ministrar educação a oficiais militares e funcionários civis em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes].


Além de reconhecer que as principais áreas de competência do Colégio são assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], a Seção 21 também leva em conta que o Colégio ministrou outros cursos considerados essenciais como parte da educação de oficiais militares e funcionários civis que se ocupam de questões relacionadas com defesa. Dentre esses cursos, salientam-se relações internacionais, economia, ciências políticas e outras ciências sociais.  A declaração de princípios não é indevidamente restritiva e possibilitaria à Junta ministrar cursos em outras disciplinas correlatas.

Artigo 22.
Diretor do CID

22.1
O CID terá um diretor, que será um oficial almirante ou oficial general de um Membro da JID ou um funcionário civil de autoridade e conhecimento comparáveis nas áreas relacionadas com assuntos militares e de defesa, que tenha sido designado para o Colégio pelo Membro mencionado.  O Diretor do CID será eleito em assembléia do Conselho, pelo voto majoritário de seus membros, para um mandato de pelo menos quatro anos, renovável por um período adicional não inferior a quatro anos, e poderá ser destituído pelo Conselho, pelo voto majoritário de dois terços de seus membros.

22.2
O Diretor do CID responde diretamente perante o Conselho pela administração do CID, de acordo com as diretrizes e políticas fixadas pelo Conselho de Delegados.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Este artigo cria o cargo de Diretor do Colégio.  Assim como outras disposições deste Estatuto, ele representa um afastamento das atuais práticas.  De acordo com o Regulamento vigente da Junta, o Diretor do Colégio é “designado pelo país sede”. A seção 22.1 deste Estatuto democratizaria o cargo. Especificamente, conforme recomendou o Conselho num projeto anterior deste Estatuto, o artigo dispõe sobre a eleição e/ou destituição do Diretor pelo Conselho.


A seção 22.1 estabelece um mandato de quatro anos para o Diretor.  Não temos, entretanto, preferência quanto à duração do mandato, acreditando, tão-somente, que ela deva ser definida neste Estatuto.


A seção 22.2 determina a extensão da autoridade e da responsabilidade do Diretor.  Ele, e não o Diretor-Geral, é responsável pela administração do Colégio, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho. Sua linha de responsabilidade o vincula diretamente à Junta, não ao DG, o que faz sentido por duas razões.  Em primeiro lugar, o Colégio é um órgão independente da Secretaria.  Em segundo lugar, ele complementa os esforços para que a Junta seja democratizada.

Artigo 23.
Outras autoridades do CID 


23.1
O Conselho elegerá, pelo voto da maioria de seus membros, o Diretor e o Chefe de Estudos do CID. As funções dessas autoridades serão estabelecidas pelo Diretor do CID, em consulta com o Conselho.  Ambos responderão diretamente perante o Diretor do CID.


23.2
Tanto o Diretor quanto o Chefe de Estudos do CID deverão ser oficiais almirantes ou oficiais generais de um dos Membros ou funcionários civis de autoridade e conhecimentos comparáveis nos assuntos da competência do CID, devendo ser designados para o Colégio pelo referido Membro. Ambos poderão ser destituídos pelo Conselho pelo voto de dois terços de seus membros.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 23 é adaptado de uma versão anterior deste Estatuto, proposto pelo Conselho, que criaria esses dois cargos no Colégio.  No texto subseqüente, insistimos na linha de responsabilidade dessas autoridades vinculando-as ao Diretor do Colégio e dispusemos que o Conselho não somente não poderá designá-las, mas tampouco poderá destituí-las.

O cargo de Vice-Diretor é em essência o do Chefe do Departamento de Administração, de acordo com o Regulamento atual.  Conforme este Regulamento, ele é nomeado pelo país sede.

Artigo  24.
Recursos humanos e instalações 


24.1
As disposições do artigo 20, que regulamentam os recursos humanos da JID, serão igualmente aplicadas ao pessoal do CID.


24.2
Os acordos para a ocupação das instalações e uso do equipamento e materiais proporcionados pelo país sede ao CID serão concluídos pelo Diretor do CID, em consulta com o Diretor-Geral e o Conselho, e serão revisados e atualizados periodicamente, conforme seja necessário.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O objetivo desta seção 24.1 sobre recursos humanos é assegurar a coerência entre a política de pessoal da Secretaria e do Colégio, observando-se as normas internacionais comuns.  A seção simplesmente dispõe que os mesmos conceitos gerais pertinentes a pessoal serão aplicados igualmente ao Colégio e à Junta.


A seção 24.2 reconhece a necessidade de se institucionalizar a relação do Colégio com o país sede com relação a instalações e material.  Ela encarrega o Diretor do CID de esclarecer e coordenar, com as autoridades pertinentes do país sede, o uso e a ocupação dessas instalações, bem como o fornecimento de material, em consulta com o Diretor-Geral  e o Conselho.

CAPÍTULO VII

RECURSOS FINANCEIROS

Artigo 25.
Contribuição do Fundo Ordinário da OEA

25.1
Na medida estabelecida em seu acordo com a OEA, a JID receberá uma contribuição anual, de acordo com o Orçamento-Programa aprovado pela Assembléia Geral da OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


A Nona Conferência Internacional Americana, que em 1948 criou a OEA, também aprovou a resolução VII, que especificou que o orçamento da OEA “incluirá os fundos de que necessite a Secretaria da Junta Interamericana de Defesa”. Essa orientação, no entanto, não foi incluída na Carta, na qual nada há que exija que a Assembléia Geral considere financiar indefinidamente a Junta.   Tivessem os Estados membros fundadores tido a pretensão de que essa obrigação fosse permanente, eles a teriam incluído na Carta.  Porquanto se trata de uma resolução, ela pode ser modificada pela Assembléia Geral, o sucessor institucional da Conferência Internacional Americana, extinta com a entrada em vigor, em 1971, da reforma de 1948 da Carta da OEA, conforme o Protocolo de Buenos Aires.


A seção 25.1 reconhece que a Junta poderá receber uma contribuição do Fundo Ordinário da OEA.  Sujeita, no entanto, essa contribuição à aprovação da Assembléia Geral da OEA e usa o termo  “poderá”, que supõe permissão, em vez de “deverá”, que sugere obrigação, levando em conta os esclarecimentos acima.  Tem-se discutido em consultas se isto deve permanecer uma obrigação do Fundo Ordinário, conforme aqui proposto, ou se deve ser discricionário, usando-se a palavra “poderá” em vez de “deverá”.  Em última análise, não faz diferença.  Se a Assembléia Geral quiser eliminar a obrigação, bastará apenas mudar o Estatuto e, neste caso, poderá reduzir a contribuição a um montante nominal.
Artigo 26.
Contribuições voluntárias 


26.1
As contribuições voluntárias dos Membros e outros doadores constituem uma fonte considerável de financiamento da JID.  A Secretaria depositará essas contribuições em fundos específicos ou fundos fiduciários, de acordo com as exigências dos doadores e as diretrizes fixadas pelo Conselho.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 26 reconhece a importância das contribuições voluntárias no financiamento das atividades da Junta.  Assim como as Normas Gerais da SG/OEA, ele dispõe sobre o depósito dessas contribuições em fundos específicos ou fundos fiduciários, de acordo com as exigências do doador e as diretrizes aprovadas pelo Conselho.  Uma proposta preliminar para criar outro fundo apoiado por avaliações tributárias obrigatórias não foi bem recebida e decidimos não incluí-la neste projeto.
Artigo 27.
Regulamento Financeiro  e/ou diretrizes financeiras 


27.1
A fim de garantir a transparência e a harmoniosa condução de suas atividades, bem como a gestão de seus recursos, o Conselho aprovará, e modificará, conforme seja necessário, o Regulamento Financeiro e outras diretrizes e normas essenciais para a administração e devido controle dos recursos da JID, segundo princípios em geral aceitos.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O objetivo deste artigo é lembrar à Junta que ela é responsável pelo estabelecimento do Regulamento Financeiro, bem como de outras diretrizes de gestão financeira e de recursos, coerentes com as práticas atualmente aceitas. Disposições dessa natureza transmitem confiança aos possíveis doadores.

[CAPÍTULO VIII

RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS DA OEA
Artigo 28.
Uso do Edifício da SG/OEA, 2600 16th Street

28.1 A Secretaria-Geral da OEA (“SG/OEA”) permitirá que a JID ocupe e administre como sua sede o imóvel conhecido como Casa del Soldado, atualmente pertencente à SG/OEA, 2600 16th St., N.W., Washington, D.C., pelo tempo que a SG/OEA se mantiver na posse da referida propriedade, desde que a Junta concorde em assumir a responsabilidade por sua conservação e manutenção, juntamente com outros custos relacionados com seu uso, observadas as necessidades da SG/OEA. 

ANÁLISE DA SEÇÃO

Por mais de cinqüenta anos, a Junta vem ocupando um edifício de propriedade da Secretaria-Geral da OEA na Sixteenth Street, conhecido como Casa del Soldado. Trata-se de uma estrutura histórica cuja construção data aproximadamente da mesma época da construção do Edifício Principal da OEA.  Em 1986, a Junta e a Secretaria contribuíram financeiramente para a construção de um moderno anexo ao edifício, de cerca de nove mil metros quadrados, e para a recuperação de partes da estrutura original.   Assim como o Edifício Principal da OEA, a parte histórica da Casa del Soldado abriga um salão de baile e escritórios decorados em gesso. O novo anexo dispõe de instalações para conferências e escritórios mais modernos, bem como estacionamento com vagas limitadas.  Em virtude de a Casa del Soldado pertencer à SG/OEA, ela se acha protegida, em conformidade com o artigo I do Acordo de Sede entre a OEA e os Estados Unidos da América, e constitui, conforme o Anexo A do referido Acordo, parte da sede da OEA.


Essa seção reconhece a ocupação da Casa del Soldado pela Junta. Além disso, reitera a situação de facto que vem persistindo há mais de cinqüenta anos com relação a essa ocupação, ou seja, a JID ocupa esse local porque a SG/OEA assim o deseja, sujeito ao entendimento de que a Junta se dispõe a assumir a responsabilidade pela conservação, manutenção e outras despesas relacionadas com o uso que faz da propriedade.  A continuação da ocupação desse espaço pela Junta dependerá de ele continuar a pertencer à SG/OEA, de outras necessidades da SG/OEA e do cumprimento pela Junta do compromisso por ela assumido.  A locação por parte da Junta não interferirá no direito da OEA de vender ou alugar a Casa del Soldado, ou de usá-la, no todo ou em parte, para outras finalidades.

Artigo 29. 
Relatórios para outros órgãos da OEA 

29.1
A cada ano Junta encaminhará o relatório anual de suas atividades e a execução de seu orçamento à Assembléia Geral, por intermédio da SG/OEA, em conformidade com os requisitos estabelecidos pela Assembléia Geral da OEA e pelo Conselho Permanente.


29.2
A Junta preparará e encaminhará aos demais órgãos da OEA outros  relatórios que possam eles solicitar sobre suas atividades.
ANÁLISE DA SEÇÃO

Não há resolução da Assembléia Geral que se refira às entidades tal como a resolução AG/RES. 87 se refere aos organismos especializados, que especifique requisitos quanto às “outras entidades” mencionadas no parágrafo final do artigo 51 da Carta.   Entretanto, os artigos 54, f, e 91, f, da Carta fazem referência aos relatórios anuais apresentados à Assembléia Geral pelas entidades, podendo-se aplicar, com base nesses artigos, uma obrigação de apresentar os relatórios. Para que não haja dúvida alguma, no entanto, incluímos no artigo 31 de maneira clara a obrigação de a Junta apresentar relatórios.  Ela é semelhante à que se encontra na Parte VIII da AG/RES. 87 referente aos organismos especializados.

Artigo 30
Correspondência oficial entre a JID e outros órgãos da OEA

30.1
Toda a correspondência oficial da JID à Assembléia Geral da OEA, à Reunião de Consulta, ao Conselho Permanente da OEA e à SG/OEA será dirigida ao Secretário-Geral. A correspondência da JID a todos os demais órgãos da OEA será endereçada aos dirigentes desses órgãos.


30.2
Toda a correspondência da OEA e seus demais órgãos à JID será endereçada ao administrador principal da Junta, atualmente conhecido como “Diretor-Geral”.

ANÁLISE DA SEÇÃO


As seções 30.1 e 30.2 visam a assegurar que a correspondência entre os órgãos da Organização e a Junta tenha o encaminhamento correto.   A disposição da seção 31.1, que solicita que a correspondência da Junta à Assembléia Geral da OEA, à Reunião de Consulta e ao Conselho Permanente seja primeiramente dirigida ao Secretário-Geral, reflete o conteúdo do artigo 28 das “Normas para a aplicação e coordenação das disposições da Carta sobre organismos especializados interamericanos”(AG/RES. 87), que determina que toda essa correspondência seja encaminhada por intermédio da Secretaria-Geral.  Não há razão por que não deva ser também aplicado às entidades. 

Artigo 31.
Coordenação


31.1
Os programas e atividades da JID deverão evitar duplicação de esforços e despesas e serão complementares às atividades desenvolvidas pelos demais órgãos da OEA.

31.2
A fim de intensificar a coordenação com outros órgãos da OEA, a Junta participará como membro da Comissão de Coordenação de Programas de Cooperação do Sistema Interamericano e cumprirá suas recomendações.


31.3
A Junta manterá intercâmbios regulares de informações com a SG/OEA, o Conselho Permanente da OEA e os respectivos órgãos subsidiários do Conselho Permanente, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, o Departamento de Segurança Multidimensional e outros órgãos da OEA e dependências da SG/OEA que participem de assuntos de interesse mútuo.  Do mesmo modo, esses órgãos da OEA manterão intercâmbios regulares de informações de interesse mútuo com a Junta.  Dentre essas informações destacam-se, por exemplo, notificações de reuniões futuras com as respectivas agendas, material técnico de interesse mútuo, cópias de projetos de resolução, agendas preliminares de reuniões e relatórios finais de reuniões.


31.4
O Presidente do Conselho de Delegados da Junta, o Vice-Presidente, o Diretor-Geral da Secretaria da Junta e o Diretor do Colégio Interamericano de Defesa poderão comparecer a sessões da Assembléia Geral da OEA e a reuniões dos demais órgãos e entidades da OEA, com direito a fazer uso da palavra, de acordo com o regulamento pertinente. Do mesmo modo, o Secretário-Geral da OEA, o Presidente do Conselho Permanente da OEA, bem como altos funcionários de outros órgãos da OEA poderão comparecer a assembléias e outras reuniões públicas do Conselho de Delegados da Junta, com direito a fazer uso da palavra, de acordo com o regulamento pertinente.


31.5
A Assembléia Geral, os conselhos da OEA e a Junta poderão formular recomendações mútuas com relação à inclusão de temas na agenda de suas respectivas reuniões e conferências, na medida em que o permita o regulamento pertinente.


31.6
A Junta e outros órgãos da OEA manterão intercâmbio de publicações de interesse mútuo.

31.7
A Secretaria da Junta e a SG/OEA trocarão informações de natureza administrativa.

ANÁLISE DA SEÇÃO


O artigo 31 tenta estabelecer os princípios básicos que regem a cooperação e coordenação entre a Junta e os órgãos da OEA e entre a Junta e outras entidades. Incorpora disposições da AG/RES. 87, bem como de acordos similares entre a OEA e outros organismos especializados – o Instituto Pan-Americano de Geografia e História (“IPGH”), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (“IICA”) e o Instituto Interamericano da Criança (”IIN”). Levando em conta as semelhanças funcionais entre as entidades e vários organismos especializados, não há razão por que as disposições referentes a coordenação, que se aplicam aos organismos especializados, não devam também se aplicar às “outras entidades”, como a Junta.
A seção 31.1 reflete o mandato contrário à superposição de esforços a que se refere o artigo 17 da AG/RES. 87.  É também semelhante ao artigo 5 dos acordos do IICA, IPGH e IIN. 
/
Mediante a resolução AG/RES. 1666 (XXIX-O/99), a Assembléia Geral criou a Comissão de Coordenação de Programas de Cooperação do Sistema Interamericano,
/ da qual todos os organismos especializados, juntamente com várias entidades importantes, tais como a CICAD, a CITEL e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos são membros, de acordo com os termos da referida resolução.
/ No caso de que a Junta se torne seja um organismo especializado, seja uma entidade, deverá também ser membro da Comissão. Essa é a intenção da seção 31.2.

O objetivo da seção 31.3 é incentivar o intercâmbio de informações entre a Junta e outros órgãos da OEA. Isso é especialmente importante com relação aos órgãos com os quais a Junta mantém interesses comuns – o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (“CICTE”), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (“CICAD”), o Conselho Permanente da OEA e o Departamento de Segurança Multidimensional. Dentre as informações a serem permutadas constam datas e agendas de reuniões, relatórios técnicos, projetos de resolução e relatórios finais de reuniões.
/ 


O artigo 26 da resolução AG/RES. 87 dispõe que representantes dos organismos especializados possam comparecer a reuniões de outros órgãos da Organização, observados, naturalmente, as normas e regulamentos desses órgãos. Diz o artigo 26:


Os Organismos Especializados Interamericanos que tiverem interesse específico na agenda a ser considerada nas reuniões de outros órgãos da Organização poderão fazer-se representar nas mesmas com direito à palavra, mas sem voto. Por sua vez, os demais órgãos da Organização poderão fazer-se representar nas reuniões dos Organismos Especializados Interamericanos com direito à palavra, mas sem voto.  Em ambos os casos proceder-se-á de acordo com o estabelecido nos respectivos regulamentos.


Não há razão por que os representantes da Junta não devessem gozar de privilégio semelhante. O artigo 12 do Acordo IICA/OEA, o artigo 11 do Acordo IPGH/OEA e o artigo 10 do Acordo IIN/OEA apresentam linguagem semelhante.
/

A seção 31.5 possibilitaria que a Junta e outros órgãos da OEA formulassem recomendações mútuas com vistas à inclusão de temas nas agendas de suas respectivas reuniões. Isso reflete o artigo 24 da AG/RES. 87, que afirma:  “Tanto a Assembléia Geral como os Conselhos da Organização dos Estados Americanos e os Organismos Especializados Interamericanos poderão formular recomendações entre si no sentido da inclusão de assuntos na agenda de suas respectivas conferências e reuniões.” 
/ Uma vez mais, não há razão para que a Junta tenha tratamento diferente nesse aspecto.

O intercâmbio de publicações é essencial em relações de cooperação de qualquer natureza. A seção 32.6 dispõe sobre esse intercâmbio entre a Junta e outros órgãos da OEA.  Disposição semelhante consta do artigo 12 do Acordo IPGH/OEA, do artigo  13 do Acordo IIN/OEA e do artigo 13 do Acordo do IICA. 
/

O artigo 18, a, da AG/RES. determina que os organismos especializados realizem “intercâmbio de informações no nível administrativo” com a SG/OEA.   Disposição semelhante deveria ser imposta também à Junta, em virtude de sua estreita relação administrativa com a SG/OEA. Por exemplo, a SG/OEA desembolsa as quantias que recebe do Fundo Ordinário, administra os serviços da Casa del Soldado e colabora com a Junta na administração de seu programa de reembolso de impostos. A seção 32.7 reconhece essa relação e, desse modo, impõe a obrigação de se trocar informações a seu respeito].

CAPÍTULO VIII[IX]

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 29[32].
Sede e privilégios e imunidades 


29.1[32.1]
A sede da JID é em Washington, D.C., Estados Unidos da América, onde goza da condição de organismo público internacional, de personalidade jurídica própria, de acordo com as leis do país sede.


29.2[32.2]
Os privilégios e imunidades de que gozam a JID e seus funcionários nos Estados membros da OEA são determinados segundo as disposições pertinentes da Carta da OEA, das leis dos Estados de que se trate e dos acordos concluídos entre eles e a OEA ou a Junta.


29.3[32.3]
Segundo as disposições constantes da legislação dos seus Membros e dos acordos a que acima se fez referência, a JID poderá celebrar e executar contratos ou acordos, manter fundos e bens móveis e imóveis, bem como comprar, vender, alugar, melhorar ou gerir quaisquer bens ou propriedades, exercendo sua própria personalidade jurídica.


29.4[32.4]
Os privilégios e imunidades das delegações dos Membros junto ao Conselho na sede serão os previstos na legislação aplicável do país sede e nos respectivos acordos entre o país sede e a OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Os privilégios e imunidades, inclusive o reconhecimento da personalidade jurídica para realizar atividades são essenciais para o funcionamento de organismos públicos internacionais como a Junta.  A questão dos privilégios e imunidades é em geral incluída nos instrumentos jurídicos constitutivos dos organismos públicos internacionais.
  Por esse motivo, incluímos este artigo sobre privilégios e imunidades, bem como sobre a sede, neste Estatuto.


A seção 28.1[32.1] estabelece que a sede da Junta se localiza em Washington, D.C., há mais de cinqüenta anos.  Também observa que, mediante a Ordem Executiva 10228, de 26 de março de 1951, e segundo a Lei sobre Imunidades de Organizações Internacionais, de 1945, o governo do país sede reconheceu a personalidade jurídica da Junta.  Entretanto, ao contrário da OEA, a Junta não tem um acordo de sede bilateral com o Governo dos Estados Unidos da América.  Além disso, não pode recorrer ao Acordo de Sede da OEA porque não é dependente da Secretaria-Geral da OEA para a prestação de serviços permanentes de secretaria.  Portanto, seu reconhecimento como organização internacional pública com privilégios e imunidades nos termos da Lei sobre Imunidades de Organizações Internacionais é unilateral e pode ser retirado a juízo do país sede.

A seção 28.2[32.2] reafirma que os privilégios e imunidades de que goza a Junta dependerão de acordos multilaterais e bilaterais e da legislação interna dos Membros. A Junta já goza de extensos privilégios e imunidades no país sede, em decorrência da legislação e da Ordem Executiva acima citadas. Como órgão da OEA, fará jus aos privilégios e imunidades atribuídos a todos os órgãos da OEA no Acordo sobre Privilégios e Imunidades, atualmente em vigor na Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, Haiti, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru e Uruguai. Esse acordo confere extensos privilégios e imunidades à Secretaria-Geral e privilégios e imunidades de algum modo menos extensos a outros órgãos da OEA.   A Junta deverá negociar acordos individuais para ampliar esses privilégios e imunidades.


A seção 28.3[32.3] reconhece a autoridade da Junta para celebrar contratos válidos e manter propriedades, na medida em que sua personalidade jurídica seja reconhecida pelos Membros.  A seção 28.4 [32.4] dispõe que as delegações gozarão dos privilégios e imunidades a elas conferidas pelo país sede, inclusive os conferidos às delegações de outros organismos internacionais, em conformidade com o Acordo sobre Privilégios e Imunidades. 
Artigo 29[33].
Combate à discriminação


29.1[33.1]
A JID não admitirá restrição alguma por motivo de raça, credo ou gênero, com relação à elegibilidade para participar de suas atividades ou nela ocupar  cargos.

ANÁLISE DA SEÇÃO


Essa disposição de combate à discriminação reproduz linguagem jurídica padrão, extraída quase literalmente do artigo 137 da Carta da OEA.   O artigo 137 se aplica a todos os órgãos da OEA, mas é tão importante que recomendamos que aqui também seja repetido.

Artigo 30[34].
Legislação interna e reforma do Estatuto 


30.1[34.1]
Será a seguinte a hierarquia das normas na Junta: a norma suprema é a Carta da OEA, à qual se seguem, na ordem descendente, as resoluções da Assembléia Geral da OEA, as resoluções da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, as resoluções do Conselho Permanente da OEA, em sua área de competência com relação à Junta, as resoluções (inclusive o Regulamento, o Regulamento do Pessoal e o Regulamento Financeiro) e outras decisões das assembléias do Conselho de Delegados e, finalmente, as instruções administrativas do Diretor-Geral e do Diretor do CID, em sua respectiva área de competência.


30.2 [34.2] Tendo em vista que este Estatuto requer a aprovação da Assembléia Geral da OEA para entrar em vigor, sua posição na legislação interna da Junta é a mesma de uma resolução da Assembléia Geral.


30.3 [34.3]
Este Estatuto só poderá ser modificado pela Assembléia Geral da OEA, por sua iniciativa ou por recomendação do Conselho Permanente. O Conselho Permanente da OEA, por sua própria iniciativa ou por recomendação do Conselho de Delegados da JID, poderá submeter emendas a este Estatuto à consideração da Assembléia Geral da OEA.

ANÁLISE DA SEÇÃO


São três os objetivos deste artigo final.  Em primeiro lugar, ele reafirma a subordinação política e jurídica da Junta aos três órgãos civis da OEA que tomam decisões sobre assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] no Hemisfério: a Assembléia Geral da OEA, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente.  Em segundo lugar, estabelece uma hierarquia ou pirâmide jurídica normativa na Junta.  Em terceiro, fixa o roteiro para a reforma deste Estatuto.


A autoridade mais alta, como em todos os órgãos da OEA, com exceção dos que tenham sido criados por outros tratados interamericanos, é a Carta da OEA. Seguem-se as resoluções da Assembléia Geral e, no caso da Junta, as da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho Permanente, em sua área de competência com relação à Junta.  Sucedem-se na hierarquia jurídica as decisões da Junta, constantes de suas resoluções, diretrizes e outros atos. O Regulamento do Conselho e as normas que adota para a Secretaria, inclusive o Regulamento do Pessoal e o Regulamento Financeiro, têm legalmente o caráter de decisões do Conselho.  Seguem-se as orientações administrativas do Diretor-Geral e do Diretor do Colégio, em suas respectivas áreas de competência. Essa hierarquia legal acha-se especificada na seção 31.1[34.1].


A seção 30.2 [34.2] estabelece que o caráter jurídico deste Estatuto é o de uma resolução da Assembléia Geral. Por conseguinte, conforme dispõe a seção 30.3[34.3], só poderá ser modificado pela Assembléia Geral da OEA, de acordo com a função que a ela atribui o artigo 54, a, da Carta: “Decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e as funções de seus órgãos (...)”.


Coerente com o poder supremo da Assembléia Geral, a seção 30.2 [34.2] reconhece a sua autoridade para reformar o Estatuto por sua própria iniciativa, mas reconhece também a autoridade tanto do Conselho Permanente quanto do Conselho de Delegados, por intermédio do Conselho Permanente, de recomendar emendas à Assembléia Geral.

MODELO I:  ORGANISMO ESPECIALIZADO
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTABELECIMENTO DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA COMO 

ORGANISMO ESPECIALIZADO:

APROVAÇÃO DO ACORDO BÁSICO E DO ESTATUTO DA JID

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o vínculo jurídico e institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.…/05); e

CONSIDERANDO:


Que a Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada “JID” “Junta”) foi criada por resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, em 1942, e subsequëntemente fortalecida pelas resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência Internacional Americana, a mesma que deu origem à OEA e a sua Carta de 1948;


Que a Junta e a Organização dos Estados Americanos (doravante denominada "OEA" ou "Organização") partilham objetivos comuns, consagrados na Carta da OEA e no respeito ao princípio da supervisão civil das forças armadas, no contexto da democracia representativa; 


Que a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-93), da Assembléia Geral, “reiter[ou] que é necessário determinar a vinculação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos (...)”, a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) encarregou o Conselho Permanente de "examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”  e a resolução AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04) solicitou ao Conselho Permanente que “dê continuidade à análise e às deliberações sobre a relação jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (...)”;
Que a “Declaração sobre Segurança nas Américas”, aprovada pelos Estados membros da OEA na Conferência Especial sobre Segurança. Realizada na Cidade do México, em outubro de 2003, reitera, no parágrafo 49, “a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (“JID”) com a OEA” e recomenda que o Conselho Permanente apresente recomendações específicas à Assembléia Geral para essa finalidade;


Que a Assembléia Geral é o órgão supremo da OEA, autorizado no artigo 54 da Carta a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e funções de seus órgãos (...) [e] estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano;”

Que, de acordo com o artigo 124 da Carta, a Assembléia Geral determina que organismos intergovernamentais do Sistema Interamericano devem ser designados organismos especializados da OEA, conforme o artigo 53, h, e o Capítulo XVIII da Carta; e


Que o artigo 128 da Carta dispõe que as relações entre os organismos especializados e a OEA são definidas em acordos celebrados entre cada organismo e o Secretário-Geral, com a autorização da Assembléia Geral, e que a resolução AG/RES. 87 (II-O/72) estabelece diretrizes para esses acordos, 

RESOLVE:


1.
Autorizar e instruir o Secretário-Geral a assinar em nome da Organização dos Estados (“OEA”) o Acordo Básico entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa (“Acordo OEA/JID”), que figura como anexo a esta resolução e a ela se incorpora por via de referência.

2.
Designar como organismo especializado a Junta Interamericana de Defesa (“JID”), de acordo com o artigo 53, h, e o Capítulo XVIII da Carta da OEA, sujeito à assinatura do Acordo OEA/JID pelo Secretário-Geral e por um representante devidamente autorizado da JID.

3.
Aprovar o Estatuto da Junta Interamericana de Defesa, que figura como anexo a esta resolução e a ela se incorpora por via de referência, que entrará em vigor imediatamente após a assinatura do Acordo OEA/JID por ambas as Partes. 


4.
Autorizar o Conselho Permanente a tomar as seguintes medidas no caso de que um representante devidamente autorizado da JID não assine o Acordo OEA/JID o mais tardar em 30 de junho de 2005:
a)
Instruir o Secretário-Geral a que não transfira à JID, até o final de 2004, parcela alguma da sua dotação constante do Orçamento-Programa de 2004.

b)
Redestinar a totalidade ou parte do restante da dotação da JID constante do Orçamento-Programa da OEA de 2006 a outras prioridades da Organização, conforme sua determinação.

c)
Redestinar a totalidade ou parte de qualquer dotação da Junta constante do Orçamento-Programa de 2006 a outras prioridades da OEA, conforme sua determinação.

d)
Instruir a JID, por intermédio do Secretário-Geral, a que desocupe todas as instalações do edifício conhecido como Casa do Soldado, 2600 16th St., N.W., Washington, D.C.
e)
Autorizar o Secretário-Geral a adotar medidas no melhor interesse da Organização, com relação ao destino a ser dado à Casa del Soldado, inclusive seu aluguel ou venda.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre as medidas autorizadas nesta resolução.
MODELO II:  ENTIDADE
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTABELECIMENTO DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA COMO ENTIDADE

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E APROVAÇÃO DO SEU ESTATUTO


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o vínculo jurídico e institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.____/05); e
CONSIDERANDO:


Que a Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada "JID" ou "Junta") foi criada por resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, em 1942,  e subseqüentemente fortalecida pelas resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência Internacional Americana, a mesma que deu origem à OEA e a sua Carta de 1948; 


Que a Junta e a Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA” ou “Organização”) partilham objetivos comuns, consagrados na Carta da OEA e no respeito ao princípio da supervisão civil das forças armadas, no contexto da democracia representativa;


Que a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-93), da Assembléia Geral, “reiter[ou] que é necessário determinar a vinculação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos (...)”, a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) encarregou o Conselho Permanente de “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades” e a resolução AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04) solicitou ao Conselho Permanente que “dê continuidade à análise e às deliberações sobre a relação jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (...)”;
Que a “Declaração sobre Segurança nas Américas”, aprovada pelos Estados membros da OEA na Conferência Especial sobre Segurança. Realizada na Cidade do México, em outubro de 2003, reitera, no parágrafo 49, “a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (“JID”) com a OEA” e recomenda que o Conselho Permanente apresente recomendações específicas à Assembléia Geral para essa finalidade; 


Que a Assembléia Geral é o órgão supremo da OEA, autorizado no artigo 54 da Carta a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e funções de seus órgãos (...) [e] estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano;” e


Que o artigo 53 da Carta da OEA inclui entre as “entidades” entre os órgãos da OEA que “poderão ser criados, além dos previstos na Carta e de acordo com suas disposições”,

RESOLVE:

1.
Instruir o Conselho Permanente, em estrita consulta com a JID, a preparar e aprovar ad referendum da Assembléia Geral o Estatuto da JID, que substitui seu atual Regulamento e modifica sua estrutura básica e sua relação com a OEA, na medida necessária para a institucionalização do princípio da supervisão civil e a formação democrática de suas autoridades.

2.
Designar a Junta Interamericana de Defesa como “entidade” da Organização, de acordo com o artigo 53 da Carta da OEA, sujeito à subseqüente aprovação do Estatuto da JID pelo Conselho Permanente e pela Junta, ad referendum da Assembléia Geral, e estabelecer que a condição da JID como entidade da OEA e seu Estatuto entrarão em vigor uma vez que o Estatuto seja aprovado pelo Conselho Permanente e pela Junta.

3.
Solicitar que o Conselho Permanente submeta à consideração da Assembléia Geral,  em seu próximo período ordinário de sessões, o Estatuto da JID aprovado pelo Conselho e pela JID.

MODELO III:  ENTIDADE
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ESTABELECIMENTO DA JUNTA INTERAMERICANA DE DEFESA COMO ENTIDADE

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS  E APROVAÇÃO DO SEU ESTATUTO


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre o vínculo jurídico e institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.____/05); e

CONSIDERANDO:


Que a Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada “JID” ou “Junta”) foi criada por resolução da Terceira Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, em 1942, e subseqüentemente fortalecida pelas resoluções VII e XXXIV da Nona Conferência Internacional Americana, a mesma que deu origem à OEA e a sua Carta de 1948; 


Que a Junta e a Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA” ou “Organização”) partilham objetivos comuns, consagrados na Carta da OEA e no respeito ao princípio da supervisão civil das forças armadas, no contexto da democracia representativa;


Que a resolução AG/RES. 1240 (XXIII-93), da Assembléia Geral, “reiter [ou] que é necessário determinar a vinculação jurídico-institucional entre a Junta Interamericana de Defesa e a Organização dos Estados Americanos (...)”, a resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) encarregou o Conselho Permanente de “examinar a relação entre a OEA e a Junta e submeter recomendações à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da JID na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA, incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades” e a resolução AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04) solicitou ao Conselho Permanente que “dê continuidade à análise e às deliberações sobre a relação jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa (...)”;

Que a “Declaração sobre Segurança nas Américas”, aprovada pelos Estados membros da OEA na Conferência Especial sobre Segurança. Realizada na Cidade do México, em outubro de 2003, reitera, no parágrafo 49, “a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (“JID”) com a OEA” e recomenda que o Conselho Permanente apresente recomendações específicas à Assembléia Geral para essa finalidade; 


Que a Assembléia Geral é o órgão supremo da OEA, autorizado no artigo 54 da Carta a “decidir a ação e a política gerais da Organização, determinar a estrutura e funções de seus órgãos (...) [e] estabelecer normas para a coordenação das atividades dos órgãos, organismos e entidades da Organização entre si e de tais atividades com as das outras instituições do Sistema Interamericano”; e



Que o artigo 53 da Carta da OEA inclui entre os órgãos da OEA “entidades” que “podem ser estabelecidas além das dispostas na Carta e de acordo com as disposições desta”,

RESOLVE:

1.
Designar a Junta Interamericana de Defesa como “entidade” da Organização, de acordo com o artigo 53 da Carta da OEA.

2.
Aprovar o Estatuto da Junta Interamericana de Defesa que figura como anexo a esta resolução.

3.
Solicitar que o Conselho Permanente e a Comissão de Segurança Hemisférica acompanhem o funcionamento da Junta, de acordo com seu novo Estatuto, e instar o Conselho Permanente a que informe o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral sobre a eficácia desta solução como vínculo jurídico e institucional entre a JID e a Organização.
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�.	Pelo menos um Estado membro objetou ao uso do termo “correlato”.  Sugeriu-se que a palavra “semelhantes” entre colchetes fosse usada como possível alternativa para formação de consenso.


�.	AG/RES. 1409 (XXVI-O/96), AG/RES. 1494 (XXVII-O/97), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), AG/RES. 1645 (XXIX-O/99), AG/RES. 1744 (XXX-O/00), AG/RES. 1801 (XXXI-O/01), AG/RES. 1879 (XXXII-O/02), AG/RES. 1967 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04).  Cumpre salientar que se solicitou inicialmente à JID que preparasse o inventário das MFCS somente de natureza militar, mas essa referência específica não foi mencionada desde a resolução de 1998.


�.	Este texto é resultado de conversações com as delegações e de tentativas de acomodar suas preocupações.  É utilizado em todo o documento.  Pelo menos um Estado membro objetou ao uso do termo “correlatos”.  Sugeriu-se que a palavra “semelhantes” em colchetes fosse usada como alternativa.


�.	Chama a atenção que a Assembléia Geral não possa autorizar a dissolução de todos os órgãos da OEA porquanto o parágrafo final do artigo 53 dispõe que ela “deve exercer seus poderes de acordo com as disposições da Carta e dos tratados interamericanos”.  Desse modo, por exemplo, a Assembléia Geral não pode extinguir o Conselho Permanente ou a Secretaria-Geral, uma vez que foram expressamente criados pela Carta e sua estrutura básica e suas funções nela são especificadas.  A Assembléia não pode tampouco extinguir o IICA ou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, porquanto foram criados por tratados interamericanos.


�.	Uma resolução da Assembléia Geral atribuindo outra função à Junta poderia, com efeito, modificar legalmente o Estatuto, uma vez que ele próprio nada mais é que uma resolução da Assembléia Geral.


�.	Por exemplo, o artigo do acordo com o IPGH dispõe:  “Os programas e atividades do Instituto e da Organização serão desenvolvidos num contexto que evite a superposição de esforços e a duplicação de despesas e que facilite a implementação das atividades do Instituto, da Secretaria-Geral e dos demais órgãos da Organização”.


�.	Até esta data, a Comissão não se reuniu.  No entanto, caso a Secretaria-Geral decida ativá-la como mecanismo de coordenação da OEA, a Junta deverá ser um dos seus membros.


�.	Há inclusive um que não é membro da OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento.


�.	Disposições semelhantes constam, por exemplo, dos artigos 8 e 9 do Acordo IPGH/OEA,  dos artigos 9 e 10 do Acordo IICA/OEA e dos artigos 7 a 9 do Acordo IIN/OEA.


�.	Por exemplo, o artigo 11 dispõe:


	Os representantes do Instituto poderão assistir, com direito a palavra, mas sem voto, às reuniões da Assembléia Geral e dos outros órgãos, organismos e entidades da Organização. Por sua vez, os órgãos da Organização poderão fazer-se representar nas reuniões do Instituto, com direito a palavra, mas sem voto. Em ambos os casos proceder-se-á conforme as normas e os regulamentos respectivos.


�.	O artigo 10 do Acordo IPGH/OEA, o artigo 11 do Acordo IICA/OEA e o artigo 9 do Acordo IIN/OEA utilizam termos semelhantes.


�.	A disposição correspondente do Acordo IPGH/OEA expressa: “A Organização e o Instituto estabelecerão um amplo intercâmbio de suas publicações”.


�.	Também o artigo 20 do Acordo IICA/OEA afirma: “Este Acordo poderá ser modificado por consenso mútuo entre o Secretário-Geral da Organização, previamente autorizada a modificação pela Assembléia Geral da Organização, e pelo Diretor-Geral do Instituto”.


�.	Este texto é resultado de conversações com as delegações e de tentativas de acomodar suas preocupações.  É utilizado em todo o documento.  Pelo menos um Estado membro objetou ao uso do termo “correlatos”.  Sugeriu-se que a palavra “semelhantes” em colchetes fosse usada como alternativa.


�.	O artigo 126 estabelece:  “Os Organismos Especializados gozam da mais ampla autonomia técnica, mas deverão levar em conta as recomendações da Assembléia Geral e dos Conselhos, de acordo com as disposições da Carta”.


�.	Ver Declaração dos Estados Unidos sobre a Relação Jurídica e Institucional entre a OEA e a JID, CSH/GT/JID/7/04);  A Visão Nacional de El Salvador a respeito da Relação Jurídica e Institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa, CSH/GT/ADS-18/04);  Aide-Mémoire, Canadá e a Junta Interamericana de Defesa, CSH/GT/ADS-22/04;  Posição de Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Grenadines e Trinidad e Tobago sobre a Relação Jurídica e Institucional entre a OEA e a JID, CSH/GT/JID-9/05; Posição do GRUCA sobre a Relação Jurídica e Institucional entre a OEA e a JID, CSH/GT/ADS-20/04.  O GRUCA inclui Belize, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, República Dominicana e Guatemala.


�.	Id., Documento sobre a Posição da Guatemala em nome do GRUCA, supra.


�.	O artigo 129 da Carta estipula na parte pertinente:  “Os Organismos Especializados devem estabelecer relações de cooperação com os organismos mundiais do mesmo caráter, a fim de coordenar suas atividades.”


�.	Ver o Regulamento do IICA para a aplicação do artigo 24 da Convenção sobre o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, artigo V, que estabelece:


	5.1  Para o cálculo do quórum obrigatório das sessões da Junta e do Comitê, de acordo com seus respectivos regulamentos, somente os Estados membros cujo direito de voto não tenha sido suspenso serão computados.


	5.2  Para o cálculo da maioria dos membros, a maioria dos membros presentes e a maioria de dois terços dos membros, somente os Estados membros cujo direito de voto não tenha sido suspenso serão computados.


�.	Ver resolução CP/RES. 407, parágrafos dispositivos 7 e 8.


�.	Ver, por exemplo, o Regulamento da JIA, artigo 10.


�.	Ver, por exemplo, o Regulamento da JIA, artigo 14.


�.	Ver, por exemplo, o Regulamento da JIA, artigo 12 e o Acordo IIN/OEA, artigo 10.


�.	Ver o Regulamento da CIM, artigo 6.


�.	Ver Regulamento da JIA, artigos 13 e 14.


�.	Ver o Regulamento da Assembléia Geral, artigos 9 e 10.


�.	Ver o artigo 53 da Carta.


�.	O artigo 6 da Convenção sobre o  IICA dispõe:  “O Instituto terá os seguintes órgãos:  a) A Junta Interamericana de Agricultura; b) O Comitê Executivo; e c) a Direção-Geral.”


�.	O artigo 11 do Estatuto do IIN dispõe o seguinte:


	“O Instituto realiza seus fins por meio dos seguintes órgãos:  a) O Conselho Diretor; b) o Congresso Pan-Americano da Criança; e c) a Secretaria do Instituto”.


�.	Ver, por exemplo, o artigo 8 do Estatuto do IICA sobre as funções da JIA; o artigo 12 do Estatuto do IIN sobre seu Conselho Diretor e o artigo 23 do Estatuto da CIM sobre seu Comitê Diretor.


�.	Ver a Carta da OEA, artigos 9, 55, 58, 59 e 116.


�.	O artigo 109 dispõe:  “O Secretário-Geral dirige a Secretaria-Geral, é o representante legal da mesma e, sem prejuízo do estabelecido no artigo 91, alínea b, responde perante a Assembléia Geral pelo cumprimento adequado das atribuições e funções da Secretaria-Geral”.


�.	O artigo 20 estabelece:  “O Diretor-Geral, sob a supervisão da Junta, terá a representação legal do Instituto, bem como a responsabilidade de administrar a Direção-Geral para o bom cumprimento de suas funções e obrigações (...)”.


�.	A CEO da CIM é denominada “Secretária Executiva”, de acordo com o artigo 26 do seu Estatuto.


�.	Com relação ao Secretário-Geral da OEA, ver os artigos 109 a 113 da Carta e o artigo 12 das Normas Gerais.  Com relação ao Diretor-Geral IICA, ver …


�.	Por exemplo, o artigo 20 da Convenção sobre o IICA descreve as funções do Diretor-Geral da seguinte maneira:


	(…) O Diretor-Geral desempenhará as seguintes funções específicas, de acordo com as normas e o Regulamento do Instituto, bem como com as respectivas disposições orçamentárias:


a.	Administrar os recursos financeiros do Instituto, de acordo com as decisões da Junta;


b.	Determinar o número de funcionários, regulamentar seus atribuições, direitos e deveres, fixar sua remuneração, bem como nomeá-los e demiti-los, de acordo com as normas estabelecidas pela Junta ou pelo Comitê ;


c.	Preparar a proposta bienal de orçamento-programa e submetê-la ao Comitê e, com suas observações e recomendações, à Junta;


d.	Apresentar à Junta ou ao Comitê, nos anos em que a Junta não se reunir, relatório anual das atividades e da situação financeira do Instituto;


e.	Estabelecer as relações de cooperação e coordenação dispostas no artigo 4, c, [da Convenção]; e


f.	Participar das reuniões da Junta e do Comitê, com direito a voz, mas sem direito a voto


�.	O artigo 7 estabelece: “O Diretor-Geral poderá delegar funções e conceder poderes a outros funcionários do Instituto, quando julgue conveniente, assumindo a responsabilidade total por essas delegações”.


�.	Ver a Carta da OEA, artigos 118-20, 137.


�.	Ver a Convenção sobre o IICA, artigos 21 e 22.


�.	O artigo 28 do atual Regulamento da JID definiu nos seguintes termos a missão do Colégio:  “Funcionar como instituição militar de estudos avançados, com o objetivo de preparar pessoal militar e funcionários civis dos Estados americanos mediante o estudo do Sistema Interamericano e dos fatores políticos, sociais, econômicos e militares que constituem elementos essenciais da defesa do Hemisfério”.


�.	Por exemplo, o artigo 5 do Acordo com o IPGH dispõe:  “Os programas e atividades do Instituto e da Organização serão desenvolvidos num contexto que evite a superposição de esforços e a duplicação de despesas e que facilite a implementação das atividades do Instituto, da Secretaria-Geral e dos demais órgãos da Organização.” 


�.	Até esta data, a Comissão não se reuniu.  No entanto, caso a Secretaria-Geral decida ativá-la como mecanismo de coordenação da OEA, a Junta deverá ser um de seus membros.


�.	Há inclusive um que não é membro da OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento.


�.	Disposições semelhantes constam, por exemplo, dos artigos 8 e 9 do Acordo IPGH/OEA, dos artigos 9 e 10 do Acordo IICA/OEA e dos artigos 7a 9 do Acordo IIN/OEA.


�.	Por exemplo, o artigo 11 dispõe:


	Os representantes do Instituto poderão assistir, com direito a palavra, mas sem voto, às reuniões da Assembléia Geral e dos outros órgãos, organismos e entidades da Organização. Por sua vez, os órgãos da Organização poderão fazer-se representar nas reuniões do Instituto, com direito a palavra, mas sem voto.  Em ambos os casos proceder-se-á conforme as normas e os regulamentos respectivos.


�.	O artigo 10 do Acordo IPGH/OEA, o artigo 11 do Acordo IICA/OEA e o artigo 9 do Acordo IIN/OEA utilizam linguagem semelhante.


�.	A disposição correspondente do Acordo IPGH/OEA dispõe: “A Organização e o Instituto estabelecerão um amplo intercâmbio de suas publicações”.


�.	Ver, por exemplo, os artigos 26-30 da Convenção sobre o IICA e os artigos 132-36 da Carta da OEA.
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